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    Mas eu não posso deixar de dizer, meu amigo




    Que uma nova mudança em breve vai acontecer
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    Introdução




    O caráter social e democrático da Constituição de 1988 tem sido alvo de um processo de erosão, o qual visa retirar-lhe a pretensão inclusiva e normativa. Tal empreendimento, na medida em que busca, das mais variadas formas, exaltar a ditadura militar, pode ser classificado como um projeto autoritário, desenvolvendo-se, assim, em confronto com as instituições projetadas pelo constituinte de 1987. Os infamantes eventos ocorridos no dia 08 de janeiro de 2023, os quais compreenderam tentativa de golpe de Estado a partir de ações violentas contra a sede dos três Poderes em Brasília, simbolizam um momento dramático nesse processo erosivo, cabendo investigar qual foi o comportamento difuso de juízes e de membros do Ministério Público no contexto da mencionada degradação da já frágil democracia brasileira.




    O objetivo deste livro é investigar como juízes e membros do Ministério Público têm conservado os mais diversos legados de tal período de exceção e a eles resistido, perquirindo em que medida a argumentação jurídica pode ser utilizada para desenvolver continuidades com práticas não democráticas ou se contrapor a estas. Levando em conta a configuração constitucional de ambas as instituições, percebe-se a importância na análise conjunta entre elas, compondo este o sentido da expressão “sistema de justiça” elencado no título dessa obra, congregando o Poder Judiciário e a função ministerial como essencial à jurisdição. O poder de ambas as instituições e respectivas prerrogativas apontam para a centralidade delas na proteção ao regime democrático no âmbito jurídico, levando em conta o dever constitucional de proteção da democracia que juízes, promotores de justiça e procuradores da República ostentam.




    Nessa linha, a questão central da presente pesquisa é: em que medida membros do Ministério Público e juízes colaboraram com o autoritarismo ou resistiram aos diversos atos de apologia à ditadura militar? A hipótese a ser testada é a de que o autoritarismo tem se desenvolvido em parte porque parcela do sistema de justiça atua de modo coordenado e engajado em torno de princípios de governança política antidemocráticos, com a utilização do Direito para tais fins, protegendo deficientemente a democracia.




    O fenômeno da juridicidade autoritária, ou seja, da utilização do Direito para fins autocráticos, não é novidade na história. Essa prática se faz presente tanto no plano comparado, no qual o nazismo figura como exemplo marcante, quanto no plano nacional, em que se destaca o caso da ditadura militar, um recente período de exceção com evidentes efeitos no presente. Nesse sentido, a diferença de grau entre os atuais ataques aos direitos humanos e fundamentais e as violações mais evidentes observadas no curso de ditaduras impõe uma dificuldade ao estudo dos primeiros, mais facilmente escondidos sob o âmbito formal das normas jurídicas. Assim, para citar somente um exemplo, atualmente, ao invés de prender professores ou jornalistas, utilizam-se processos judiciais ou administrativos para intimidar os profissionais tidos como indesejáveis. Desvendar tais usos do direito e as características da argumentação autoritária é um dos desafios desta pesquisa. Por essa razão, considerou-se que ela somente poderia alcançar resultados satisfatórios utilizando a metodologia de estudos de caso, adiante detalhada, para investigar de que forma tem se logrado praticar e implementar o autoritarismo no âmbito estatal, especialmente no que se trata de sua legitimação perante o Poder Judiciário.




    O desenvolvimento e a sistematização de uma tipologia judicial e ministerial do autoritarismo no contexto da negação da ditadura militar, essencial para o enfrentamento da questão acima posta, é uma tarefa das mais amplas, uma vez que as práticas autoritárias podem alcançar aspectos sociais muito variados, agindo tanto nas relações do indivíduo com o Estado quanto nas relações privadas. Nessa linha, é importante especificar o objeto do estudo, o qual limita-se ao Direito Público e à parcela do autoritarismo relacionada aos legados da ditadura militar. A centralidade das Forças Armadas na erosão democrática brasileira justifica essa delimitação temática, na medida em que tal instituição atua quase que soberanamente, ou seja, sem receios de eventuais responsabilizações. Relembre-se dos agentes da ditadura, os quais, na sua ampla maioria, não foram responsabilizados penalmente pelos crimes contra a humanidade praticados no período de exceção. Ainda nesse sentido, cumpre destacar que, dentre as diversas características do bolsonarismo, manifestação central do autoritarismo brasileiro atual, está, precisamente, a negação de tais delitos, aspecto esse que compõe um quadro mais amplo de apologia à ditadura, com sérios reflexos nas mais diversas instituições.




    Diversos são os legados da ditadura militar, relacionados à exaltação de tal período, à desobediência policial militar e à intimidação aos opositores em geral. Diante do cenário entre regra e exceção na ditadura militar, variados modos de intimidação foram efetivados pelo regime, compreendendo cassação de mandatos e de direitos políticos, censura, extinção de partidos políticos, fechamento do Congresso Nacional, ou qualquer outra medida casuística tida como necessária para manutenção do poder militar. Para além de tais medidas normativas, a prática concreta da repressão compreendia a tortura, o assassinato, o sequestro, desaparecimento forçado e a ocultação de cadáver, consubstanciaram as graves violações de direitos humanos do regime. Tendo em vista tais características, quais são os legados enfrentados pelo Judiciário e Ministério Público que serão objeto de estudo nesta obra?




    O presente livro refere-se ao negacionismo do período de exceção, prática que concentra a análise de discursos em torno da negação do golpe militar de 1964, promovendo-se celebração da “revolução de março”, homenagem aos ditadores militares, deslegitimação dos trabalhos da Comissão Nacional da Verdade, descaracterização dos delitos então cometidos, não qualificados como crimes contra a humanidade e, no limite, difundidos pleitos em torno de nova intervenção militar.




    O negacionismo da ditadura militar atrai ofensas a direitos coletivos e individuais na medida em que: a) há a defesa e a exaltação de um regime político que matou e torturou como estratégia para criação de um pano de fundo que confere os fundamentos para ação política de determinados grupos, abrindo caminho para a aceitação oficial do autoritarismo pelos mais diversos agentes oficiais, gerando danos concretos a pessoas ou grupos. Como exemplo, tem-se os familiares das vítimas da ditadura que sofrem danos morais com a homenagem àqueles responsáveis por graves violações de direitos humanos efetivada por parte de autoridades públicas, como o então Presidente da República Jair Bolsonaro. As características da disseminação da mensagem autoritária a partir desse gradualismo que vai do aspecto geral para o concreto no âmbito do Poder Judiciário e do Ministério Público, são o objeto central da presente obra.




    A pesquisa compreendeu, assim, a análise de diversos pronunciamentos judiciais e ministeriais a partir de ações cíveis, penais e procedimentos no Ministério Público. Como dito, a metodologia do estudo de caso é central para esta obra, pois investigar os tipos de autoritarismo e os contextos de suas respectivas difusões institucionais e respectiva resistência somente é possível por meio do estudo detalhado de tais práticas em suas manifestações concretas. Portanto, afastando-se da centralidade que o Supremo Tribunal Federal (STF) e o controle de constitucionalidade concentrado, com feições mais abstratas, têm ocupado em diversos trabalhos de Direito Constitucional, esta obra foca no controle difuso de constitucionalidade. Tal empreendimento possibilita investigar: a) de que forma as pessoas comuns, nas suas mais diversas relações jurídicas com o Poder Público, têm sido alvo de continuidades com aquelas práticas da ditadura militar; b) o papel das instituições de controle na proteção da democracia, levando em conta que não cabe somente ao STF ou ao Procurador Geral da República desempenhar tal função.




    A metodologia de pesquisa em torno de estudos de caso desenvolveu-se a partir: a) da seleção de ações ou atuações ministeriais paradigmáticas, estando em jogo direitos coletivos voltados para a proteção da democracia e do direito à memória e à verdade; b) da investigação dos casos tendo como premissa o dever constitucional de garantia do regime democrático, buscando-se investigar o grau de colaboração interinstitucional autoritária ou de resistência constitucional efetivado pelo sistema de justiça; c) do necessário impacto da história do Direito no âmbito da tridimensionalidade jurídica, especialmente para se compreender a histórica politização militar no Brasil; d) da compreensão de como a suposta “neutralidade ideológica” dos juristas contribuiu para o processo de erosão constitucional; e e) da teorização em torno de como compreensões minimalistas do Direito, em realidades como a brasileira, não protegem suficientemente a democracia. Trata-se, assim, de um exercício que parte de base fática para alcançar, posteriormente, níveis mais abstratos do pensamento a partir de lições ensinadas pelos próprios fatos estudados, num exercício dialético voltado para acontecimentos reais.




    Para chegar aos casos cíveis selecionados para o estudo dos legados do período de exceção, efetivou-se pesquisa no campo “jurisprudência” no sítio eletrônico dos Tribunais Regionais Federais das cinco regiões,1 utilizando-se como pesquisa a expressão “ditadura militar”. O número de acórdãos encontrado foi o seguinte: a) TRF/1ª Região: 116;2 b) TRF/ 2ª Região: 509;3 c) TRF/3ª Região: 312;4 d) TRF/4ª Região: 845;5 e e) TRF/ 5ª Região: 103,6 totalizando 1.885 pronunciamentos. O levantamento de ações penais envolvendo agentes da ditadura militar foi facilitado, pois utilizou-se o sítio eletrônico7 que o MPF criou especialmente para albergar a listagem das denúncias propostas, o que tornou mais simples e acessível a referida busca.8 Consequentemente, analisou-se a postura judicial em torno de 51 denúncias ofertadas pelo MPF entre 2012 e 2021.




    A expressão utilizada para busca no campo cível é apta a alcançar a finalidade buscada na obra, pois proporcionou encontrar um razoável número de precedentes, possibilitando uma visão mais abrangente acerca dos legados do período de exceção e um maior conhecimento sobre o objeto. Por outro lado, tal amplitude demandou, num segundo momento, o refinamento na pesquisa, tendo em vista a apresentação de alguns acórdãos nos quais a expressão “ditadura militar” era meramente referida, não se relacionando com causa de pedir ou pedido na ação nem com fundamento relevante na respectiva decisão.9




    Feita essa depuração, tem-se como relevante as seguintes questões elencadas nas respectivas ações cíveis: a) indenização por danos morais em face de perseguição política,10 cumulada ou não com revisão da prestação mensal aos anistiados políticos;11 b) busca pelo reconhecimento judicial da condição de anistiado;12 c) homenagens aos agentes do período de exceção em prédios públicos13 ou admissão da comemoração do golpe militar;14 d) localização dos cadáveres das vítimas dos agentes estatais.15 Muitas dessas ações não foram objeto da pesquisa, eis que não atingiam direito coletivo capaz de atrair a intervenção do Ministério Público, impossibilitando a análise conjunta entre as funções judicante e ministerial. Nas ações penais, destaca-se a argumentação do MPF em torno do caráter não convencional da Lei de Anistia, compreendendo tese recorrentemente contestada pelas defesas a partir da decisão do STF na ADPF 153, com ampla aceitação pela Justiça Federal.




    A maioria desses casos, no entanto, não apresenta traços de legados da ditadura militar nas práticas desenvolvidas por juízes federais ou membros do MPF. Nesse sentido, mesmo quando, eventualmente, julgava-se improcedente o pedido, em muitas ações a discussão judicial mantinha a aparência de tecnicidade jurídica, justificando-se: a) a aplicação da prescrição nos termos do Decreto n. 20.910/32, o qual regulamenta a prescrição contra a Fazenda Pública;16 ou b) a não caracterização da motivação política em termos formais, relacionados à inobservância das regras previstas no art. 8º do Atos das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), ou à circunstância de que a própria Comissão de Anistia não reconhecera a condição de anistiado;17 c) a não concessão de indenização aos vereadores voluntários assim estipulados pelo art. 10 do AI-2 tendo em vista que a Lei n. 10.559/2002 somente anistiou tal função para fins de contagem de tempo de serviço para aposentadoria.18 A argumentação judicial na maioria dos casos, assim, não buscava revitimizar o autor da ação, aplicando contra ele a legalidade da ditatura militar, como ocorreu, por exemplo, no caso Antônio Torini,19 investigado no capítulo II. São as importantes decisões repletas de negacionismo em torno dos crimes contra a humanidade, especialmente em ações coletivas, que comporão o argumento central da obra.




    Outro critério para seleção dos casos refere-se ao impacto na opinião pública que o mesmo ostentou, critério especialmente importante quando o respectivo processo judicial tramitava em sigilo. Isso ocorreu com tentativa judicial de censura ao relatório final da Comissão Nacional da Verdade, cuja tramitação ocorria de modo sigiloso e sem a necessária intervenção do MPF. Assim, somente com a publicidade do caso pelo jornal Folha de São Paulo, foi possível dele tomar conhecimento e investigá-lo adequadamente. As pesquisas acadêmicas em torno da politização militar referenciadas no decorrer desta obra também auxiliaram na busca pelos casos, pois os exemplos, notadamente os mais recentes, acerca de como militares buscam influenciar indevidamente na política facilitaram a tarefa acerca de quais documentos acessar. Foi o caso, por exemplo, da palestra efetivada pelo General Hamilton Mourão em 2017, na qual sustentou a possibilidade de os militares intervirem caso o Poder Judiciário não punisse quem estava envolvido nos escândalos de corrupção.




    O critério utilizado para se destacar os casos elencados nesta obra refere-se a certas práticas processuais e à qualidade da argumentação judicial e ministerial utilizada, pois ambas colocam em dúvida a aceitação da própria Constituição de 1988 por parte de alguns magistrados e de membros do MPF. Em relação aos aspectos processuais, destacaram-se as seguintes práticas como relevantes: a) vícios na utilização dos precedentes; b) não enfrentamento de todas as causas de pedir da parte vencida; c) estipulação de um rigor excessivo na avaliação da prova; d) negação da urgência e postergação injustificada da análise de tutela antecipada; e) ofensa ao devido processo legal em atuação de ofício. Em relação aos aspectos materiais, mostraram-se importante os seguintes critérios: a) negação dos crimes contra a humanidade cometidos durante da ditadura militar; b) argumentação de que haveria “atuação político-ideológica” das partes envolvidas, demonstrando uma suposta “neutralidade ideológica” dos agentes do sistema de justiça; c) liberdade de expressão absoluta a partir da admissão de discursos de elogio ou práticas de homenagens aos responsáveis por graves violações de direitos humanos; d) aplicação da legalidade da ditadura militar; e e) admissão de uma discricionariedade militar absoluta.




    Esses critérios são importantes para investigar a aceitação da ditadura militar perante o sistema de justiça pois, como explicitado no contexto da colaboração institucional autoritária, muitas vezes não há como isolar tal prática, já que há um engajamento coordenado de condutas entre os mais diversos agentes públicos. O leitor perceberá que o quantitativo de casos que contém alguns desses vícios é ínfimo quando comparado com o total de casos acima elencados. Esse aspecto quantitativo é irrelevante para o argumento da obra, pois: a) como estão em jogo direitos fundamentais intimamente relacionados à própria democracia, como o respeito à memória e à verdade, uma única decisão judicial manifestando apologia à ditadura já deveria ser motivo de apreensão por parte das instâncias revisionais ou mesmo correcionais do Poder Judiciário, o que nem sempre ocorre; b) a análise quantitativa, presa unicamente aos números, esconde o poderoso impacto que ações coletivas ou argumentações desenvolvidas em ações individuais nos tribunais podem ter no que se trata da formação de precedentes que influenciarão diretamente a vida de diversas pessoas. Veja-se, por exemplo, o caso da negativa de direito de resposta imediata aos familiares das vítimas da Guerrilha do Araguaia quando da homenagem do Presidente da República a Sebastião Curió. Trata-se de uma única ação, mas que foi dotada de ampla transcendência quando compara a outras atuações em sentido contrário, especialmente por que essas foram, em sua maioria, voltadas para aspectos patrimoniais.20




    O estudo não busca, assim, traçar considerações quantitativas no sentido de determinar, por exemplo, o percentual de juízes ou de membros do Ministério Público que fazem apologia à ditadura militar. Para os objetivos desta obra, basta uma análise da qualidade da argumentação desenvolvida, já que a existência de decisões oficiais com as características inconstitucionais citadas já configura uma relevante problemática constitucional. Assim, a contestação mais forte da tese somente pode ocorrer caso também siga bases qualitativas, a partir da qual eventuais erros de avaliação podem ser demonstrados e, racionalmente, corrigidos a partir de elevado diálogo acadêmico entre pares comprometidos com o regime democrático.




    O estudo investigou como a argumentação jurídica é desenvolvida nas variadas situações em que o referido legado autoritário se manifesta, buscando demonstrar como argumentos inconstitucionais se impõem através do Direito. Para o êxito de tal tarefa, afiguram-se fundamentais as lições de Paulo Bonavides, na medida em que o autor reconhece a conexão necessária entre Direito e Política, e faz uma importante crítica aos juristas conservadores, tidos falsamente como meramente “técnicos” ou não ideológicos. Adotando a premissa de que ideologia não necessariamente representa algo pejorativo, já que há manifestações de pensamento político que são compatíveis com o regime democrático, tem-se que o estudo desse tema se constitui em um instrumento importante para compreender como o autoritarismo se difunde. Isso porque somente a adesão livre e voluntária a práticas de intimidação explica diversos pronunciamentos judiciais e ministeriais investigados nesta pesquisa.




    A metodologia da pesquisa, assim, precisa levar a sério a ideologia política do pesquisador, já que não é possível uma neutralidade absoluta. Por outro lado, deve ficar claro que o reconhecimento do papel da ideologia política da formação do conhecimento não significa transformar o pesquisador em agente arbitrário, justificando-se a mera transposição de suas convicções para os resultados da pesquisa. Como isso pode ser prevenido, então? Através de argumentação jurídica voltada para a Constituição, a qual repele fortemente a ditadura militar e um Estado mínimo neoliberal inimigo da Justiça Social. Tal comprometimento é o fundamento central da tese a ser desenvolvida na pesquisa.




    As premissas ideológicas desta obra partem da necessidade de lutar pela Constituição de 1988, reconhecendo as graves desigualdades sociais do Brasil, amplificadas por meras análises abstratas tipicamente liberais. Nesse sentido, a busca por uma efetiva democracia social, capaz de concretizar os diversos direitos sociais previstos constitucionalmente, passa por uma rigorosa crítica ao autoritarismo e à exaltação do golpe militar na medida tais práticas amplificam ainda mais a ofensa à isonomia, fomentando violência contra grupos menos favorecidos, como os que sofrem com a violência nas periferias.




    Reconhecendo-se com clareza tal ponto de partida, tem-se como controláveis a escolha dos casos efetivados e a respectiva análise crítica em torno deles. A interpretação jurídica efetivada reconhece que a razão liberal não é capaz de descrever a fundamentação jurídica desenvolvida ou propor caminhos satisfatórios para solucionar os conflitos, pois ela não leva a sério o papel da luta levada a cabo pelos diversos grupos antagônicos (familiares das vítimas da ditadura, parcela democrata do MPF x militares reacionários e colaboradores civis) no desenvolvimento das respectivas teses jurídicas.




    Os casos compreendem, majoritariamente, fatos ocorridos após a posse de Jair Bolsonaro na Presidência da República, em 1º de janeiro de 2019. Sustenta-se que, a partir daí, o processo autoritário brasileiro intensifica-se. O foco da pesquisa nos demais órgãos do Poder Judiciário, no entanto, não autoriza o completo esquecimento do STF. Nesse sentido, é importante analisar alguns precedentes dessa corte, já que, mesmo em ações de controle concentrado, como a ação direta de inconstitucionalidade (ADI) e, especialmente, a arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), o STF tem analisado diretamente temas relacionados à ditadura militar. Já é possível perceber que o estudo dos casos foi efetivado de maneira comparada, sendo tal metodologia a mais apta para investigar como se disseminam os legados autoritários pelo Poder Judiciário, perquirindo o nível de engajamento e resistência efetivados no sistema de justiça.




    Assim, a obra parte da premissa de que o autoritarismo e, especificamente, o bolsonarismo, apresentam diversos aspectos incompatíveis com o projeto constitucional desenvolvido a partir da Constituição de 1988. Como ressaltado anteriormente, a marca mais evidente dessa contrariedade está na apologia à ditadura militar, postura que se coloca em franca oposição ao regime democrático literalmente preceituado no artigo 1º da Constituição. No entanto, a tentativa de caracterizar políticas desse tipo como inconstitucionais encontra sérios obstáculos na prática judicial, já que o respectivo controle de constitucionalidade tem sido descartado com argumentações de que se trataria de uma espécie de “militância político-ideológica”. Como será demonstrado, tal argumento é poderoso e tem encontrado aceitação nos pronunciamentos de diversos agentes do sistema de justiça.




    A sistematização dos tipos de autoritarismo a partir de estudos de casos também possibilita a investigação dos limites da resistência constitucional. Aqui, segue-se, novamente, a linha teórica de Paulo Bonavides quanto ao desenvolvimento de um Direito Constitucional de resistência no contexto da recolonização do Brasil pelo neoliberalismo.21 Da compreensão do bolsonarismo como empreendimento inconstitucional decorre, necessariamente, a ideia de proteção da Constituição contra as respectivas investidas.




    O trabalho desenvolve-se em três capítulos. No capítulo inicial, os casos serão sumarizados, introduzindo o objeto de estudo a partir da descrição dos fundamentos das ações e dos pronunciamentos judiciais e ministeriais proferidos. Para a devida compreensão, far-se-á uma delimitação acerca de quais práticas podem ser consideradas como legado da ditadura, apontando como elas se desenvolvem na realidade judicial. O elogio à ditadura tem se mostrado um poderoso legado do período de exceção, na medida em que se aprofundam, em diversos âmbitos estatais, práticas de homenagens aos agentes que efetivaram graves violações de direitos humanos. Esses fatos, aliados ao negacionismo dos crimes contra a humanidade, compõem um cenário de apologia, sendo o interesse central do capítulo demonstrar como tal prática tem se disseminado no sistema de justiça. No âmbito do MPF, destaca-se o papel do órgão na investigação dos diversos atos em prol de golpe militar ocorridos no Brasil, especialmente desde 2020, sendo fundamental analisar os argumentos do Conselho Institucional, órgão de revisão superior da instituição, ao homologar promoção de arquivamento efetivada por procurador da República que decidiu por não investigar os referidos atos. Compõem questões centrais no capítulo: a) a pretendida “pacificação social” entre poder civil e militar elencada pelo STF ao julgar a recepção constitucional da Lei de Anistia tem ocorrido na prática do sistema de justiça? b) como o comportamento dos agentes jurídicos relacionam-se entre si? c) qual a importância em se analisar os casos difusamente?




    No capítulo seguinte, a difusão da apologia à ditadura perante o sistema de justiça será investigada a partir das estratégias judiciais utilizadas para obstaculizar a Justiça de Transição ou resistir ao autoritarismo. Assim, algumas questões do capítulo compreendem: a) quais são as características dos pronunciamentos judiciais e ministeriais que tratam de temas relacionadas à ditadura militar? b) a persistente politização militar na história do Brasil pode justificar restrições à liberdade de expressão? c) a aceitação da ditadura militar é efetivada de modo uniforme no sistema de justiça? d) a resistência constitucional buscada é efetiva? A partir dessas perguntas, diversas práticas antidemocráticas relacionadas à interpretação das normas processuais e materiais foram encontradas, colocando em dúvida o comprometimento de parcela dos membros de tais instituições com o projeto constitucional de 1988.




    Finalmente, o último capítulo desenvolverá conceitos centrais decorrentes da análise dos casos, demonstrando-se como o Direito pode ser utilizado para conferir uma aparência constitucional às mais variadas manifestações de autoritarismo no contexto das relações envolvendo os “cidadãos de bem”. A difusão do autoritarismo será introduzida a partir da noção da colaboração interinstitucional autoritária. Ela compreende o ativo engajamento e diálogo das mais diversas autoridades públicas, cuja atuação oficial vai ao encontro da prática inconstitucional. É neste momento que a crítica à tese da neutralidade ideológica do jurista será aprofundada, investigando em que medida ela contribuiu para a erosão constitucional brasileira. A necessidade de maior teorização decorreu dos próprios casos estudados: uma decisão que nega os crimes contra a humanidade cometidos pelos agentes da ditadura recorreu às teorizações, por exemplo, de Olavo de Carvalho em suas fundamentações. É por isso que as questões centrais do capítulo são: a) como o Direito pode ser utilizado para identificar e se contrapor à aceitação da ditadura militar? b) como a tese da neutralidade ideológica do jurista contribui para o processo de erosão constitucional?




    Com a análise de todos esses casos, será possível perquirir em que medida eles dialogam entre si, investigando as características e finalidades da colaboração institucional contra a Constituição de 1988. Se for possível caracterizar uma convergência de princípio entre esses diversos episódios, ter-se-á a demonstração de como o Poder Judiciário e Ministério Público não protegeram adequadamente a democracia brasileira.




    Finalmente, diga-se que muitas dessas manifestações são levadas a cabo por agentes estatais civis, demonstrando como faz cada vez mais sentido continuar considerando o golpe de 1964 como um acontecimento não só militar, como também civil. Sendo assim, as diversas menções ao “golpe militar” feitas no decorrer do texto devem ser compreendidas como referências a uma quebra de institucionalidade melhor caracterizada como “civil-militar”. Por outro lado, a difusão do autoritarismo pode encontrar algum limite na atuação das próprias instituições. Assim, é importante compreender como elas têm atuado nessa tarefa, inquirindo acerca da força das práticas de resistência constitucional desenvolvidas. É a partir dessa preocupação institucional que a presente obra se desenvolve.




    A tese defendida, assim, é a de que há um colaboracionismo difuso entre diversos agentes estatais contra o projeto constitucional de 1988, sendo tal atuação conjunta decisiva para a manutenção dos legados do período de exceção. A atuação colaborativa desenvolve-se de modo coordenado e engajado entre tais agentes, os quais aderem às práticas autoritárias, buscando legitimá-las e, até mesmo, ampliar seu alcance e poder com a consequente deslegitimação da resistência constitucional buscada pela parte interessada.
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    CAPÍTULO I




    JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E NEGAÇÃO DA DITADURA MILITAR




    O presente capítulo tem por objetivo apresentar os casos que serviram de base para a pesquisa, descrevendo os fatos, fundamentos jurídicos e, principalmente, a argumentação ministerial e judicial efetivada, destacando como a paz social sustentada pelo STF ao decidir pela recepção constitucional da Lei de Anistia não vem ocorrendo. A análise processual, no entanto, somente pode se iniciar adequadamente caso se tenha clareza acerca dos legados da ditadura militar e dos respectivos óbices à justiça de transição, demandando uma prévia explanação introdutória sobre o tema, buscando-se delimitar mais precisamente a herança autoritária e como ela se desenvolve pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público.




    Nesse contexto, será necessário relembrar um conjunto de leis e precedentes internacionais que apontam com clareza a ocorrência de golpe militar e as respectivas características autoritárias do regime, detalhadas no Relatório Final da CNV. Tal tarefa se impõe a partir da realidade fática analisada, pois diversas decisões judiciais ou mesmo pronunciamentos de membros do Ministério Público põem em dúvida aspectos do período de exceção. A partir daí, as questões centrais em torno da concretização da pretendida “pacificação social”, da interação entre os agentes do sistema de justiça e da importância no estudo difuso dos casos poderão ser evidenciadas e adequadamente desenvolvidas.




    1.1 Legados da ditadura militar




    A manifestação central do autoritarismo investigado nesta obra é aquela que revê fatos históricos ao negar a própria ocorrência da ditadura militar e respectivos crimes contra a humanidade então praticados, chegando-se ao paroxismo em torno da homenagem saudosa a tal regime e do pleito em prol de novo golpe militar em diversos atos antidemocráticos disseminados pelo país. Tais condutas têm sido efetivadas por diversas autoridades públicas e difundidas socialmente, chegando, em algum momento, ao Poder Judiciário. Dessa forma, mostra-se necessário analisar o comportamento dos juízes e demais atores processuais frente a esses casos para que se possa fazer um diagnóstico apurado acerca dos obstáculos à Justiça de Transição. Assim, sustenta-se nessa pesquisa que, através da análise de casos cíveis e penais, será possível traçar um padrão decisório a partir do qual a intensidade da aceitação da ditadura militar no Poder Judiciário restará delineada.




    Mas como tal negacionismo pode ser identificado na argumentação jurídica? Para responder a tal importante questão, deve-se, incialmente, traçar algumas características centrais do período de exceção e como elas se relacionam com o direito. Conhecendo essa história constitucional, será possível elencar, em termos gerais, as possíveis continuidades com o regime inaugurado em 1988, especificando, em seguida, aquilo que será objeto da presente investigação com destaque para os crimes contra a humanidade, homenagens aos respectivos autores e apoio para novo golpe militar. A história do direito, assim, tem papel fundamental nessa tarefa.




    Carlos Fico resume como, desde o Segundo Reinado, os “militares provocaram ou foram agentes decisivos em todas as crises institucionais do país”: a) a questão militar (1886-1887); b) o tenentismo (1922-1927); c) deposição de Washington Luís em 1930, quando entregaram o governo a Getúlio Vargas; d) implantação do Estado Novo (1937); e) deposição de Vargas (1945); f) suicídio de Vargas (1954), em contexto de pressão militar; g) a garantia da posse na Presidência da República de Juscelino Kubitschek, por parte do general Lott (1955), o qual fez com que o Poder Legislativo declarasse impedidos dois postulantes a tal cargo, Carlos Luz e Café Filho; h) tentativa de impedir a posse de João Goulart diante da renúncia de Jânio Quadros, implantando-se o parlamentarismo; i) o golpe militar de 1964, o qual “foi a culminância dessa persistente tradição de fragilidade institucional”.22 Diante desse cenário, o autor lança um problema fundamental relacionado às condições nas quais essa “licença” em torno do “intervencionismo militar se constitucionalizou”.23 Tal institucionalização contou com eficiente atuação do Poder Judiciário à época, gerando interesse em perquirir como juízes, hodiernamente, comportam-se diante de saudosismo a tal período.




    Na mencionada empreitada mais ampla em torno da juridicidade dos pretensos “revolucionários” militares, destaca-se a compreensão de Cristiano Paixão em torno da ambiguidade entre regra e exceção militares, na medida em que tanto emendas constitucionais como atos institucionais eram os instrumentos jurídicos utilizados para alcançar as mudanças pretendidas pelo governo.24 Utilizando tais instrumentos, a ditadura militar não se assumia como tal, tornando possível desenvolver uma narrativa não em torno de um golpe de Estado, mas sim de uma revolução, eis que havia eleições, mesmo que indiretas e com intimidação à oposição e o Congresso e Poder Judiciário permaneciam, havendo, por outro lado, expurgos e imposição de recessos.25




    A importância dos atos institucionais no estudo do direito da ditadura militar é central, pois, como sustentam Paulo Bonavides e Paes de Andrade, aqueles compunham “a verdadeira Constituição daqueles anos”.26 Nessa linha, o primeiro ato institucional não é numerado, circunstância reveladora acerca da crença de que somente haveria um deles. No seus considerandos, tem-se a clara marca do anticomunismo, tido como o mal que se alastrava pelas instituições brasileiras e mereceria ser depurado. No ato, tem-se a declaração de que os acontecimentos de 31 de março de 1964 constituiriam uma revolução levada a cabo pelo poder militar e civil, eis que traduziria os interesses da “Nação”, destinatária do referido ato institucional, não a vontade de um grupo.27 Uma das utilizações da palavra “Nação” na história política e jurídica brasileira, assim, apresenta conotação marcadamente autoritária, pois serviu para justificar um golpe de Estado.




    Em outras passagens, é clara a participação de juristas na elaboração do ato, tendo em vista as expressões utilizadas, dentre as quais se constata que a revolução, por exemplo, “se investe no exercício do Poder Constituinte”, legitimando-se a si própria.28 As Forças Armadas, em tal ato, veem-se como representantes do povo, editando tal norma com a finalidade de dotar os militares dos poderes necessários para a reconstrução “econômica, financeira, política e moral do Brasil”, eis que os processos constitucionais então existentes se mostraram insuficientes para impedir que se “bolchevizasse” o Brasil.29 Buscando caracterizar a revolução como algo não radical, o ato deixa claro que a Constituição de 1946 e o Congresso Nacional seriam mantidos, alterando-se, somente, os poderes do Presidente da República30 naquilo que fosse estritamente necessário para “drenar o bolsão comunista, cuja purulência já se havia infiltrado não só na cúpula do governo como nas suas dependências administrativas”.31




    A utilização do Direito pela ditadura militar é efetivada, assim, logo dias após o golpe, com a edição do referido ato institucional. Tal ato, ao prever mudanças no processo de emendas constitucionais, buscando-se facilitar a alteração da Constituição de 1946 a partir de projetos de emenda enviados pelos líderes da “revolução”, ostentava o intuito muito mais de reformar do que revolucionar o regime anterior.32




    Obviamente que todo esse instrumental jurídico entre atos institucionais, emendas constitucionais e atos complementares somente poderia ser adequadamente operacionalizado com a contribuição eficiente de juristas. Figuras como Miguel Reale exerceram importante papel na legitimação do regime, sendo um defensor dos “imperativos da revolução de março”.33 Era de se esperar algum tipo de responsabilização contra tais agentes, mas, como esclarece Airton Cerqueira Seelaender, para figuras como Miguel Reale, foi de certo modo cômoda a posição de ter defendido a ditadura militar a título de “revolução” pois, com o passar do tempo, não sofreu qualquer tipo de revés por isso, bastando assentar que não se deveria “remoer o passado”.34 Essa perspectiva em torno da atuação concreta de agentes que aplicam o Direito, academicamente ou na prática profissional, é importante nesta obra, como os diversos pronunciamentos judiciais que conservam elementos da ditadura militar demonstrarão nos capítulos seguintes.




    Percebe-se, assim, como a importância dos fatos históricos para o desenvolvimento da epistemologia jurídica é algo que precisa ser sustentado com veemência, tendo em vista a falta de cuidado por parte, por exemplo, da doutrina em Direito Constitucional, com a história do constitucionalismo brasileiro. Leonardo Barbosa, atento a tal cenário, elenca como a análise do Direito voltada, unicamente, para a validade explica essa aversão à história, pois, pretensamente, “o conhecimento fatos que não guardam pertinência direta com a produção da norma é indiferente para o Direito”.35




    É possível conceber a conservação de parte daqueles legados quando o Judiciário, por ação ou omissão, não reprime adequadamente resquícios dos crimes contra a humanidade então praticados, como a tortura, tipificada no Brasil na Lei n. 9.455 de 1997. Um breve exemplo já pode ajudar a compreender como os casos centrais a esta obra serão adiante explorados. Mesmo diante de evidências de tortura, colhidas em audiências de custódia e cometidas por policiais militares contra o flagranteado, constatou-se caso no qual juiz federal recusou-se a remeter os fatos para que a Polícia Federal iniciasse investigação independente, não acreditando haver interesse federal no caso, mesmo com a suposta vítima tendo praticado crime federal. O magistrado reconheceu que o preso apresentou “machucados no rosto e no olho esquerdo”, características condizentes com o relato de agressão efetivado e, mesmo assim, determinou o envio dos autos para a Polícia Civil apurar a denúncia.36 Formalmente, não houve omissão judicial, mas dificilmente a investigação desenvolver-se-á na prática, eis que a autoridade policial estadual será a responsável pela condução dos trabalhos contra o policial militar, também vinculado à estrutura estadual. Trata-se de postura burocrática, descomprometida e passiva, já reconhecida nas pesquisas sobre o tema.37




    O discurso em torno da “lei e da ordem” é necessário, na medida devida, para a estabilidade social. Contudo, este pode, em realidades como a brasileira, converter-se em uma forma inconstitucional de controle sobre grupos minoritários, especialmente aqueles mais marginalizados. O legado em torno da tortura apresenta efeitos no sistema penitenciário, bastante visíveis a partir da superlotação carcerária e da discriminação contra negros, demonstrando o racismo. No Brasil, a situação nas prisões já foi caracterizada pelo STF como um “Estado de coisas inconstitucional (ECI)”38 ou seja, caracterizado a partir de ofensas generalizadas e sistemáticas aos diversos direitos fundamentais de um determinado grupo, sendo que diversas autoridades concorreram para tais práticas, como agentes políticos, juízes ou membros do Ministério Público,39




    cabendo ação coordenada entre eles para tentar solucionar toda essa problemática. O caso penitenciário oferece um interessante exemplo dos retrocessos no combate à tortura no contexto de políticas que buscou inviabilizar o trabalho do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, criado pela Lei n. 12.847 de 2013.40




    Nos crimes contra a humanidade, há um aspecto internacional essencial para a configuração deste, diferenciando-o do delito interno a partir dos elementos da conduta praticada, a qual apresenta, pelo menos, uma das seguintes características: a) afeta um bem jurídico internacional importante; b) tal bem jurídico é compartilhado pela comunidade internacional; c) envolvimento de mais um Estado no planejamento e na execução, seja porque atinge diversos nacionais ou porque os meios empregados podem superar as fronteiras do Estado; d) os atos são praticados a partir de uma política pública oficial.41 O elemento internacional decisivo, assim, é a política voltada para a prática oficial de crimes de Estado, pois, em tal cenário, a possibilidade de ataques em larga escala contra a população civil, de modo generalizado e sistemático, é mais provável de ocorrer.42 Em parte das decisões judiciais adiante analisadas, chegou-se a negar a existência de uma política oficial voltada para ataque sistemático à população civil. Assim, é nesse contexto de continuidade com as práticas efetivas e concretas da repressão que o legado do período de exceção será analisado, compondo o negacionismo em torno da ditadura e, especialmente, dos crimes contra a humanidade praticados.




    Ao analisar o comportamento judicial em casos envolvendo diretamente legados da ditadura militar após 1988, coloca-se em questão a propalada “pacificação social”, considerada pelo STF como uma das consequências da manutenção da validade da Lei de Anistia no julgamento da ADPF 153. O questionamento se impõe porque, muito embora os pilares da Justiça de Transição não se limitem unicamente à atuação judicial, eles encontram em tal Poder uma de suas manifestações mais importantes: a responsabilização penal dos autores de delitos contra a humanidade, a concessão de eventuais indenizações de natureza civil e a determinação da busca pela verdade por meio da identificação dos locais nos quais cadáveres restaram ocultados. Esse último ponto é especialmente relevante para o Brasil, tendo em vista o contexto da Guerrilha do Araguaia.




    Saliente-se que o foco no Poder Judiciário não deve se prestar a esconder o autoritarismo dos demais órgãos, como o Poder Executivo ou MPF. Nesse sentido, muitos dos casos cíveis adiante analisados se originaram na judicialização de condutas de agentes da administração pública, como o Presidente da República, o Secretário da Comunicação Social ou o Ministro da Defesa. Contudo, como no final das contas, os casos foram apreciados pelo Judiciário, entendeu-se que uma análise mais completa do ocorrido poderia ser feita a partir da própria decisão judicial, na linha da “colaboração interinstitucional autoritária” descrita no capítulo final.




    Com tal metodologia, não se busca oferecer “assessoria filosófica”43 aos juízes, no sentido de promover aconselhamentos para aprimoramento de seus produtos decisórios. De fato, tal aprimoramento deve ser buscado pelo Direito, mas, diante dos graves e fundamentais desacordos existentes entre a concepção teórica democrática que fundamenta a presente obra e as apologias à ditadura efetivadas judicialmente, é difícil imaginar que se possa operar qualquer tipo de convencimento racional. O que é possível, no entanto, é apostar em mudanças por parte do STF, em especial a partir da superação do precedente firmado na ADPF 153. Tal medida teria como consequência tornar alguns fundamentos judiciais autoritários identificados neste estudo obsoletos, de forma que deixariam de ser empregados não em face de seu conteúdo, mas sim da autoridade formal da Corte.




    É preciso, ainda, justificar a escolha dos casos, tendo em vista a diversidade de questões relacionadas à ditadura militar que podem ser levadas ao Judiciário. Pode-se dizer que tais questões, de um modo geral, se referem aos seguintes temas cíveis e penais: a) indenização por danos morais, coletivos ou individuais, em face das graves violações de direitos humanos cometidas; b) obstáculos cíveis à Justiça de Transição, tais como promoção de homenagens aos ditadores militares, negativa de construção de espaços voltados para o direito à memória e à verdade ou captura das comissões voltadas para a concretização de tal política; c) crimes contra a humanidade praticados pelos agentes da ditadura.




    Em relação aos casos penais, 51 ações ajuizadas pelo MPF foram analisadas, levando em conta os parâmetros processuais e materiais explanados no próximo capítulo. Para além dessas ações, considera-se que as decisões que rejeitaram ou receberam as denúncias, bem como a postura dos Tribunais Superiores a esse respeito, também se mostram importantes para a compreensão dos obstáculos que o aspecto penal da Justiça de Transição tem encontrado.




    Pontua-se, também, que qualquer decisão judicial que não se contraponha aos legados da ditadura militar pode ser classificada como omissa na proteção da democracia, pois, no mínimo, colabora com a manutenção do legado desse regime de exceção. Assim, parte-se de uma premissa simples e de uma caracterização ampla do que é um pronunciamento judicial autoritário. Nesse sentido, basta para tal classificação que uma decisão seja conivente com crimes contra a humanidade para que se considere demonstrado seu caráter não-democrático. Reconhece-se, no entanto, a possibilidade de gradação autoritária dos pronunciamentos, pois nem todas as decisões que deixam de sancionar apologias à ditadura chegam a negar os crimes contra a humanidade então cometidos. Por exemplo, uma decisão que admite a comemoração do golpe militar em face da liberdade de expressão colabora com a apologia ao regime, mas não o nega, necessariamente. Por outro lado, algo mais grave ocorre quando se rejeita uma ação penal sustentando que não houve ataque sistemático à população civil tendo em vista a baixa quantidade de mortos pela ditadura, quando comparada com outros regimes mais sanguinários.




    Para desvelar tal postura, expondo o argumento autoritário, é necessário recorrer às diversas fontes existentes no sistema jurídico brasileiro que apontam, com segurança, que o regime de exceção em questão tinha características não-democráticas. Nesse sentido, destaca-se o papel da CNV e os trabalhos da CEMDP, ambas criadas por lei, bem como os precedentes internacionais a esse respeito.




    A CNV foi criada pela Lei n. 12.528, de 18 de novembro de 2011, com a finalidade de esclarecer as graves violações de direitos humanos ocorridas no período fixado no art. 8º do ADCT da Constituição de 1988, nos termos do respectivo art. 1º.44 Percebe-se, assim, que o intuito da Comissão era de constituir um documento oficial capaz de descrever e comprovar, nos limites das investigações efetivadas, a realidade fática ocorrida entre 18 de setembro de 1946 e a data da promulgação da Constituição, 5 de outubro de 1988. Com isso, ter-se-ia um documento oficial capaz de contribuir para a reconstrução histórica das graves violações de direitos humanos que aconteceram nesse marco temporal, a fim de garantir sua não repetição e a promoção de uma efetiva reconciliação nacional, nos termos do art. 3º, VI.45




    Tendo em vista a falta de seriedade com que algumas das decisões judiciais caracterizam o relatório e os trabalhos da CNV,46 é importante compreender em que ela consiste e como seu trabalho foi efetivado de modo a garantir a imparcialidade.47 Nesse sentido, tal comissão foi formada por sete membros48 indicados pelo Presidente da República. As pessoas indicadas deviam ser atores reconhecidamente comprometidos com o regime democrático e que não ocupavam cargo em comissão ou funções de confiança na administração pública, além de não ocuparem cargos executivos em partidos, de acordo com o art. 2º da lei que instituiu a CNV.49 Além disso, foram garantidos, aos membros da comissão, poderes instrutórios não voltados para qualquer caráter jurisdicional ou persecutório, os quais apenas possibilitavam a coleta de depoimentos, a realização de audiências públicas, a requisição de documentos,50 inclusive sigilosos, e a elaboração de perícias,51 nos termos do art. 4º da legislação pertinente.52 Além disso, os trabalhos da Comissão gozaram de legitimidade junto aos familiares das vítimas dos regimes de exceção, os quais teceram críticas à condução inicial do processo de reconstrução. A CNV, inclusive, aceitou muitas das sugestões efetivadas nesse contexto.53




    Já o trabalho da CEMDP insere-se em um contexto de reconhecimento inicial do Estado brasileiro quanto à sua responsabilidade pelas graves violações de direitos humanos cometidas durante a ditadura militar. Esse reconhecimento foi positivado como conduta oficial a partir da edição da Lei n. 9.140, de 4 de dezembro de 1995, cujo art. 1º admitiu “como mortas pessoas desaparecidas em razão de participação, ou acusação de participação, em atividades políticas, no período de 2 de setembro de 1961 a 5 de outubro de 1988”.54 Tal lei, em seu art. 4º, admite a ocorrência de: a) torturas e desaparecimentos em instituições oficiais durante o período militar; b) repressão policial diante de manifestações públicas, incluindo conflitos armados com agentes do poder público; c) ocorrência de suicídios como decorrência das torturas sofridas ou em face da iminência da prisão.55




    O trabalho realizado pela CEMDP foi posteriormente divulgado em publicação oficial na qual o Estado brasileiro reconhece, logo na apresentação do texto, que é necessário conhecer o passado do Brasil para que haja avanço no respeito aos direitos humanos, admitindo que a “violência, que ainda hoje assusta o país como ameaça ao impulso de crescimento e de inclusão social em curso deita raízes em nosso passado escravista e paga tributo às duas ditaduras do século 20”.56 Nessa publicação oficial, também constava a indicação de uma crença na aparente consolidação democrática brasileira, que levava em conta os avanços vivenciados nos últimos vinte anos, sem, no entanto, olvidar dos obstáculos ainda existentes para a concretização do direito de os familiares das vítimas enterrarem os próprios mortos.57




    Na lei que instituiu a CEMDP, constam os nomes de 136 pessoas desaparecidas durante a ditadura militar. Até 2006, somavam-se 339 casos tratados perante a CEMDP.58 Uma das principais conquistas com a edição dessa lei e com a publicização dos trabalhos da comissão foi a de afastar as versões falsas acerca de “fugas, atropelamentos e suicídios, emitidos naqueles tempos sombrios pelos órgãos de segurança, e a dos autores das denúncias sobre violação de Direitos Humanos, que infelizmente terminaram se comprovando verdadeiras”.59




    As fontes geradas pela CNV e pela CEMDP, além dos precedentes internacionais adiante elencados, compõem documentos oficiais aptos a comprovar a ocorrência de crimes contra a humanidade na ditadura militar, sendo postura incompatível com o dever de fundamentação da decisão judicial qualquer conduta que tenda a ignorá-los. Como será demonstrado adiante, uma das estratégias autoritárias identificadas nos casos estudados corresponde, precisamente, à omissão deliberada na consideração dos trabalhos das citadas comissões ou às razões de decidir dos precedentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CORTE IDH). Nesse sentido, tais normas são superadas pelos juízes a partir de meras opiniões e argumentos empíricos sem maior consistência na fundamentação, em alguns casos sequer com a indicação de fonte da pesquisa. Essa postura é insuficiente para elidir o pesado ônus argumentativo que se mostra necessário para vencer a força probante dos mencionados documentos oficiais. Contudo, realisticamente, tal postura faz sentido, pois, caso não houvesse essa espécie de “cegueira deliberada”, o pronunciamento judicial deveria ser em prol dos pilares da Justiça de Transição, não aceita por alguns magistrados.




    Concluindo o capítulo, acredita-se que será possível analisar com mais clareza o legado da ditadura militar no Poder Judiciário, estipulando-se critérios capazes de caracterizar uma decisão judicial como autoritária. Além disso, o cenário descrito após a decisão da ADPF 153, em 2010 e, mais especificamente, após o impeachment abusivo de 2016, aponta para a não ocorrência, na realidade constitucional brasileira, da “pacificação social” almejada pelo STF em sua defesa Lei de Anistia. Esse quadro dramático ganha contornos ainda mais visíveis na medida em que a difusão dos legados da ditadura alcança parcela relevante da sociedade, a qual sente-se confortável para organizar atos antidemocráticos que pleiteiam “intervenção militar constitucional”, com destacada omissão do MPF na investigação de tais atos, como o caso ao final estudado demonstrará. Assim, analisar os impactos que a ADPF 153 desencadeou na Justiça de Transição é especialmente importante para a compreensão do capítulo e da própria obra como um todo, razão pela qual inicia-se o estudo por esse caso.




    1.2 A intepretação do STF sobre Lei de Anistia e “estabilidade social”




    A literatura sobre Justiça de Transição apresenta diversas medidas que podem ser utilizadas para superar e não repetir um passado autoritário. Tal passado pode ter envolvido guerras ou outras violações dos direitos humanos, que podem variar em grau. Assim, a Justiça de Transição almeja a paz e a conciliação nacional. Uma síntese de tais atitudes reparadoras é efetivada por Paul Van Zyl, para quem os modelos de transição devem se comprometer, de maneira interrelacionada e complementar, com medidas como: a) publicização das ações estatais levadas a cabo no período de exceção, como concretização do direito à verdade: b) reparação integral às vítimas; c) persecução penal dos agentes responsáveis; d) reforma institucional para a democracia, levando em conta em que medida os agentes responsáveis pelas violações ainda ostentam poder na sociedade. Deve-se discutir o nível e forma de realização de tais objetivos, preocupando-se tanto com o passado quanto com o futuro, a partir do mencionado objetivo de busca pela paz e estabilidade.60 Assim, há necessidade de atuação de diversos atores para fins de concretizar tais políticas no Brasil,61 sendo o Poder Judiciário e, em especial, o STF, um deles, razão pela qual o presente estudo atrai a análise da ADPF 153.




    Investigar os precedentes do STF é uma tarefa complexa, tendo em vista a relativa falta de clareza decisória da Corte, caracterizada a partir da diversidade argumentativa entre os ministros,62 os quais, frequentemente, mesmo convergindo no resultado, divergem nos fundamentos.63 Nesse sentido, a fim de garantir, minimamente, a compreensão do caso e a concretização das finalidades estabelecidas para esta pesquisa, optou-se por focar nos argumentos que mais foram repetidos pelos juízes inferiores quando da análise dos casos adiante estudados, especialmente as ações penais. Essa opção permite comprovar os impactos das razões de decidir do STF nas demais instâncias do Poder Judiciário.




    Nesse sentido, ADPF 153 foi ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados Brasileiros (OAB), que buscava garantir uma interpretação da Lei n. 6.683/79 (Lei da Anistia) que fosse conforme à Constituição. Assim, a OAB pleiteava que se reconhecesse que os crimes objeto de anistia política elencada no art. 1º da referida lei não compreendem os crimes comuns praticados pelos agentes da repressão contra opositores políticos, nos termos da respectiva petição inicial.64 O caput do dispositivo dispõe que serão objeto de anistia os crimes políticos e os conexos a estes, bem como os crimes eleitorais, enquanto o parágrafo primeiro do mesmo artigo estabelece que os crimes conexos previstos no caput compreenderiam os “crimes de qualquer natureza relacionados com crimes políticos ou praticados por motivação política”,65 fazendo com que houvesse anistia mesmo em relação aos crimes comuns. O parágrafo segundo, por sua vez, exclui da anistia aqueles condenados por terrorismo, sequestro, assalto e atentado pessoal.




    Para o autor da ação, a interpretação em torno da exclusão da responsabilidade penal dos agentes da ditadura violaria os seguintes preceitos constitucionais: a) isonomia em matéria de segurança jurídica, ante a obscuridade da expressão legal “relacionados aos crimes políticos” no contexto da conexão antes elencada, bem como a possibilidade de se conceber como “terrorismo de Estado” as práticas reiteradas e sistemáticas do regime militar, que habilitaria, então, a exclusão dos militares da incidência da lei da anistia, a partir do mencionado parágrafo segundo do art. 1º; b) obrigação de o Estado não esconder a verdade e não admitir práticas que ocultem as graves violações de direitos humanos desenvolvidas na ditadura, permitindo às vítimas das torturas, buscar a responsabilização de seus algozes; c) princípios republicano e democrático, tendo em vista a grave ilegitimidade democrática da Lei de Anistia, aprovada por Congresso Nacional formado por 1/3 de Senadores biônicos, ou seja, eleitos indiretamente, e sancionada por Chefe do Poder Executivo não eleito pelo povo, o que caracteriza a hipótese de “autoanistia” já rechaçada pela Corte IDH; d) dignidade da pessoa e do povo brasileiro, a qual não pode ser objeto de negociação, diante do propalado “acordo” feito para se aprovar tal lei, devendo-se reconhecer que não figuravam entre as partes desse acordo as vítimas sobreviventes da repressão nem os familiares dos mortos, bem como que reparações pecuniárias não são suficientes para fins de reparação nesse contexto.66 67




    O Ministro Relator, Eros Grau, julgou improcedente o pedido, desenvolvendo uma série de argumentos,68 dentre os quais o mais importante para esta obra refere-se à suposta “estabilidade social” buscada pela Lei de Anistia e garantida pelo STF com a confirmação de sua validade, no contexto de um propalado “acordo político” para sua elaboração. Nesse sentido, ao final do voto, o Ministro aponta que a “estabilidade social” reclamava pronto deslinde da questão,69 supondo, assim, que manter as coisas como sempre foram traria tal segurança. Os acontecimentos vivenciados no Brasil de hoje e analisados nesta obra põem em questão a plausibilidade dessa ideia, sendo lícito perquirir, ao contrário, se a decisão do STF não contribuiu para facilitar a continuidade da tutela do poder militar sobre o civil e a atualidade do golpe militar.




    Outro argumento importante para esta pesquisa relaciona-se à suposta suficiência dos aspectos cíveis da Justiça de Transição para o alcance da verdade, de forma que a ausência de persecução penal dos agentes da ditadura não se constituiria em um óbice para tal direito. Nessa linha, o Ministro Eros Grau sustentou que a Lei da Anistia não ofende ao direito à verdade, pois a anistia em si mesma é concedida objetivamente, em relação a fatos, não a pessoas determinadas, não havendo como, com base em tal lei, negar-se o acesso aos documentos históricos relevantes ou apagar o passado.70 Passados mais de 10 anos da decisão e tendo em vista as diversas ações penais ajuizadas pelo MPF, é possível perquirir se diligências probatórias que somente podem ser levadas a cabo por meio do processo penal, como buscas e apreensões ou interceptações telefônicas, não possuem relevante papel na busca pela verdade, como o caso Etienne Romeu, adiante estudado, vai demonstrar.




    Para o Ministro Gilmar Mendes, apesar de ter havido, quantitativamente, mais violência por parte do regime militar, não se poderia desconsiderar a prática também de crimes comuns praticados pelos que lutavam contra o regime, alguns dos quais contavam, inclusive, com financiamento internacional e ostentavam finalidades autoritárias de esquerda. Para ele, a negociação política em torno da anistia foi um diferencial para o sucesso da evolução da democracia brasileira, sendo essa uma diferença fundamental em relação aos demais países da América Latina, os quais, “ainda hoje estão atolados num processo de refazimento institucional sem fim”,71 enquanto a democracia brasileira se mostraria “estável”.72 Para o Ministro, a amplitude da Lei da Anistia, inclusive sua abrangência dos crimes comuns, não conflita com a Constituição.73 Percebe-se, assim, que o Ministro também parte da premissa da consolidação democrática, supondo, como muitos o fizeram, que a democracia era a única opção à mesa e, mais que isso, que o processo de institucionalização democrática do Brasil estaria cada vez mais fortalecido. Novamente, a atual realidade de negacionismo da ditadura, nas mais diversas vertentes discutidas nesta obra, coloca em questão tal fundamento decisório.74




    Dentre os autores que defendem, em maior medida, o acerto da decisão do STF, destaca-se a tese de Lauro Joppert Swensson Júnior. O autor sustenta, na linha de voto do Ministro Eros Grau na ADPF 153, que a Lei de Anistia não é um óbice para o descobrimento da verdade. Tal ocultação, na verdade, seria uma decorrência de leis de acesso à informação que garantiam o sigilo a diversos documentos, bem como da demora na criação da CNV.75 Certamente os instrumentos elencados são importantes e necessários para o alcance da verdade, mas a restrição do problema a eles demonstra desconhecimento acerca da capacidade probatória do processo penal, que conta com instrumentos próprios para desvendar os fatos, tais como buscas e apreensões e interceptações telefônicas.




    Não se trata de mera suposição: no caso Etienne Romeu, por exemplo, tais diligências penais foram fundamentais para descobrir a identidade e localização de Antônio Waneir Pinheiro Lima, o “Camarão”.76 Nessa linha, deve-se perceber que nem todas as vítimas da ditadura conseguiram identificar seus algozes como fez a família Teles na ação movida contra Carlos Alberto Brilhante Ulstra.77 Nesse sentido, se mostra essencial o trabalho desenvolvido por instituições públicas como o MPF. Salienta-se, ainda, que Etienne Romeu somente reconheceu o agente que a estuprara após as diligências requeridas pelo órgão. Logo, é possível sustentar que a busca pela verdade possui um inegável componente penal, sendo um equívoco sustentar que as medidas cíveis são suficientes para remover os obstáculos em torno da ocultação dos fatos. Para outros pesquisadores, a exemplo de Emílio Peluso,78 Fernando José Gonçalves Acunha e Juliano Zaiden Benvindo79 ou José Carlos Moreira Silva Filho,80 a decisão do STF foi errada sob diversos aspectos. Todos convergem no sentido de que foi um equívoco a Corte se recusar a fazer um controle de constitucionalidade tomando como parâmetro a Constituição de 1988, eis que a medida utilizada foi, suspostamente, a realidade histórica de 1964-1979 apta a corroborar a existência de um “pacto político” em prol da anistia.




    A falta de paridade entre governo e opositores do regime, apta a indicar que não houve consentimento ou pacto quanto aos termos da Lei de Anistia, pode ser demonstrada a partir da análise dos elementos de pressão, pessoais ou institucionais, que estavam à disposição de cada uma das partes envolvidas em um cenário caracterizado pelo medo e pela intimidação por parte dos agentes da ditadura. Tal estado de coisas foi ignorado pelo Ministro Eros Grau, que naturalizou o discurso de um “pacto político” ao ignorar os diversos argumentos em sentido contrário presentes nos autos da ADPF 153.81 82




    Emílio Peluso concorda com a necessidade de se analisar a legitimidade da Lei de Anistia da forma como aprovada. Assim, o autor sustenta que há graves entraves para a obediência dessa legislação, na medida em que:




    No nosso caso, ao nível da legislação, pior ainda: Senadores biônicos e representantes membros de partidos políticos de uma democracia formal bipartida é que foram responsáveis pela edição da lei mencionada. Além disto, não há razão alguma para defender porque as pessoas de hoje devem ser governadas por leis de um tempo de circunstâncias completamente diferentes, senão antagônicas, das atuais. Mesmo manifestações de caráter formal no curso do processo legislativo, ainda que integrem a história política, não podem balizar todo o contexto atual (como as declarações do ex-Ministro Sepúlveda Pertence), pena de ignorar-se uma forma de vida política diferente e o fato que a comunidade pode mudar suas finalidades públicas.83




    Em seguida, o autor analisa a suposta existência de um “acordo político” para aprovação da Lei de Anistia, circunstância supostamente capaz de gerar legitimidade a tal ato normativo. Nesse contexto, analisando as edições dos Congressos Nacionais pela Anistia, realizados em 1978 e 1979, e congregando diversas entidades nacionais que se posicionam a favor da anistia, tem-se que não se admitia, nem mesmo naquela época, uma anistia que perdoasse a tortura.84 Não haveria, então como conceber a existência de “acordo político”, nestes termos:




    É impossível falar, pois, em um “acordo político”. A não ser que de uma parte estivesse a sociedade e, de outro, o Estado. Pois já não havia oposição política efetiva por parte da luta armada e da esquerda brasileira, massacrados pelos anos de chumbo dos governos Costa e Silva, Médici e Geisel. Mas, ainda que a sociedade fosse esta parte no “acordo”, ela não estava em posição de negociação. Ora, em 1977, o General Geisel, com base no AI-5, baixa o “pacote de abril”: governadores e um terço dos senadores eleitos indiretamente por colégios eleitorais formados por vereadores em sua maioria da ARENA, imunidade das Polícias Militares ao controle jurisdicional civil, criação de mais um instrumento de controle concentrado de constitucionalidade no STF – sob provocação unipessoal do Procurador-Geral da República (nomeado pelo Presidente da República, frise-se) – e a aprovação de uma nova Lei de Segurança Nacional em 1979. Diante de todo este contexto, como esta sociedade negociaria algo na anistia por ela buscada?




    Nota-se, portanto, que nenhum “acordo político” efetivamente aconteceu. Dizer que haveria partes aptas a celebrar um acordo ao invés de reconhecer a imposição à força a qualquer dissidência política de um projeto de anistia unilateralmente concebida nada mais é do que arvorar-se o Poder Judiciário no papel de historiador. Para além disto: um historiador despreocupado com a verdade, despreocupado com o “princípio da realidade”. Este é o grande risco que uma anistia promovida em períodos de exceção pode correr: o de provocar um esquecimento manipulado, abusivo, inconsciente de seu dever de memória”.85




    O grupo de guerrilheiros que fez greve de fome no contexto da aprovação da Lei de Anistia não foi anistiado precisamente por conta o art. 4º, parágrafo 2º, o que já seria um indício revelador da ausência de qualquer caráter de “pacto” na aprovação de tal lei.86 Além disso, José Carlos Moreira da Silva Filho aponta como diversas entidades não admitiam a anistia ampla aos torturadores, sendo uma “perversão da bandeira da anistia” o que efetivado pelo STF.87 Outro equívoco é sustentar que, através da Lei de Anistia, houve um processo de transição que fora pacífico, evitando-se mais violência. Na verdade, tal transição também foi violenta, como se comprova através de episódios como o “massacre da Lapa”, ocorrido em dezembro de 1976, e dos diversos atentados praticados por grupos de extrema direita, como ocorreu no caso Riocentro ou no atentando à sede da OAB.88 Tal precedente ganhou ainda mais importância quando confrontado com precedentes internacionais sobre o tema, como será abordado adiante.




    1.2.1 Os precedentes internacionais sobre anistia




    Diversos casos julgados na Corte IDH apontam para o caráter não convencional das leis de anistia, tendo em vista a violação às garantias judiciais acerca da investigação e eventual punição daqueles que praticaram crimes contra a humanidade. Tais crimes são caracterizados pela Corte como imprescritíveis, em razão da circunstância de ataque generalizado e sistemático à população civil, com práticas como desaparecimento forçado, homicídio, sequestro ou ocultação de cadáver.




    O caso Velasquez Rodrigues, por exemplo, refere-se à detenção violenta, sem mandado judicial, e ao posterior desaparecimento forçado de Ángel Manfredo Velásquez Rodríguez levada a cabo por agentes da Direção Nacional de Investigações das Forças Armadas de Honduras.89 Assim, antes mesmo do Caso Gomes Lund, a Corte IDH já apontava, pelo menos desde 1988, quando o Poder Judiciário ou o Ministério Público nacionais não atuavam a contento na investigação de crimes contra a humanidade. No presente caso, o desaparecimento forçado de Velasquez Rodríguez não foi diligenciado corretamente pelas autoridades de tais instituições, tendo em vista que os recursos internos utilizados para buscar o paradeiro da vítima não se mostraram adequados para tal fim.90 91




    No precedente, todo o desenvolvimento do delito de desaparecimento forçado é descrito. É relevante considerar que a Corte leva em conta o caráter sistemático e reiterado de tais práticas estatais mesmo quando não está diante de um cenário com milhares de vítimas, eis que, no caso Velásquez, aponta-se que as Forças Armadas hondurenhas tenham atuado de tal modo contra 100 a 150 pessoas.92 Desse modo, a Corte condenou o Estado de Honduras, reconhecendo-o como responsável pelo desaparecimento forçado levado a cabo de modo oficial e sistemático, potencializado em face da não concretização do dever de proteção estatal aos direitos humanos. Isso é relevante porque algumas das decisões judiciais adiante analisadas buscam afastar os crimes contra a humanidade praticados no Brasil utilizando, justamente, o aspecto quantitativo relacionado ao número supostamente baixo de homicídios no caso brasileiro.93




    O caso Barrios Altos, por sua vez, relaciona-se à execução sumária de 15 pessoas em um atentado ocorrido em imóvel situado em Barrios Altos, na cidade de Lima. Na ocasião, outras quatro pessoas restaram gravemente feridas. Aponta-se que agressores faziam parte do Exército peruano, compondo “esquadrão de eliminação” que desenvolviam uma agenda própria antissubverssiva, enquanto as vítimas eram supostas integrantes do grupo Sendero Luminoso.94 O contexto do caso tem como pano de fundo a aprovação, no Peru, da Lei de Anistia n. 26.479, a qual acarretou a extinção da punibilidade de tais delitos, sendo que o respectivo projeto




    não foi anunciado publicamente nem debatido, tendo sido aprovado tão logo foi apresentado, nas primeiras horas de 14 de junho de 1995. A Lei foi promulgada de imediato pelo Presidente e entrou em vigor em 15 de junho de 1995.95




    Nesse precedente, a Corte detalha os dispositivos da Convenção Interamericana tidos por violados diante de tais leis.96




    Postura semelhante pode ser verificada no caso Almonacid Arellano, o qual referia-se à execução extrajudicial de Luís Alfredo Almonacid Arellano e à impossibilidade de responsabilização dos respectivos autores tendo em vista a aprovação, pelo Chile, do Decreto Lei n. 2.191, em 1978. Tal decreto concedia anistia aos agressores de Almonacid Arellano.97 Deve ser ressaltado, ainda que a esposa de Almonacid Arellano, grávida de 8 meses, testemunhou a execução, que ocorreu após o sequestro do esposo. A situação de estresse acarretou o rompimento de sua placenta, com a consequente morte do filho do casal.98




    Se torna relevante, diante desses precedentes, questionar: quais critérios a Corte IDH utiliza para caracterizar uma lei de anistia como “autoanistia”? No caso Almonacid Arellano, ficou claro que, para a Corte, basta a lei ter sido adotada pelo próprio regime militar em uma tentativa de subtrair seus atos à Justiça para configuração de uma anistia em confronto com o direito internacional.99 100 Logo, a distinção efetivada pelo STF, em especial no voto do Ministro Eros Grau, para afastar a aplicação de tal precedente, baseada na tese de que a lei brasileira não foi uma “autoanistia” eis que fruto de “pacto político”, caracterização em si mesma contestada, mostra-se equivocada.




    No Caso Gomes Lund, cuja sentença data de 24 de novembro de 2010, a Corte IDH condenou a República Federativa do Brasil pelo desaparecimento forçado, detenção arbitrária e tortura de 70 pessoas, dentre as quais estavam membros do Partido Comunista do Brasil e camponeses atuantes no contexto da Guerrilha do Araguaia.101 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, ao submeter o caso à Corte, destacou que o Estado brasileiro não vinha cumprindo adequadamente as determinações internacionais em prol da investigação e punição dos agentes da ditadura, citando como empecilho, justamente, a Lei n. 6.683/69. O caso é importante, pois a Corte destacou que crimes contra a humanidade foram praticados pela ditadura militar, com a utilização da “investidura oficial e recursos outorgados pelo Estado para [fazer] desaparecer a todos os membros da Guerrilha do Araguaia”.102 103 Ainda assim, na ocasião em que o Presidente da República homenageou como herói nacional Sebastião “Curió”, um dos agentes responsáveis por tais crimes na repressão à Guerrilha, o juiz federal do caso expressamente duvidou da prática dos delitos, como adiante demonstrado.




    Finalmente, o caso Herzog refere-se à detenção arbitrária de Vladimir Herzog, ocorrida no dia 25 de outubro de 1975, que foi seguida de sua tortura e homicídio. O crime ocorreu em contexto no qual o Destacamento de Operações de Informação – Centro de Operações de Defesa Interna (DOI-CODI) de São Paulo intensificava a repressão no âmbito da Operação Radar, que buscava desmantelar o Partido Comunista Brasileiro (PCB) e seus membros, bem como intimidar jornalistas críticos ao regime.104 O precedente é importante para reafirmar como a tese em torno de que haveria uma suposta legitimidade dos atos estatais brasileiros, em razão da existência de um suposto conflito bélico com forças de esquerda, é incorreta, pois, na verdade, foram praticados crimes comuns que mereciam ser julgados conforme o direito, o que não ocorreu.105




    A apresentação sumária de tais precedentes era importante para a presente pesquisa porque se constatam, a partir dos episódios por ela analisados, alguns vícios judiciais na utilização deles por juízes e tribunais brasileiros, tais como: a) má intepretação da decisão, supondo que a Corte IDH não determinara a persecução penal dos delitos, mas, meramente, outras formas de busca pela verdade;106 b) completa ignorância da existência de decisão internacional aplicável ao caso, omitindo-se a decisão judicial mesmo diante da respectiva causa de pedir expressamente sustentar a aplicação do precedente;107 c) a suposição de que um juiz federal pode promover até mesmo overruling de precedente internacional, superando-o, portanto.108




    1.3 Casos analisados que merecem destaque




    Dentre os casos analisados para esta pesquisa, alguns merecem especial destaque tendo em vista a quantidade de vícios aptos a caracterizar a atuação judicial como autoritária, não podendo ser isolados numa única categoria justamente porque ostentam características que dialogam entre si. Por exemplo, a partir do estudo da ação penal cuja vítima fora Etienne Romeu, será possível perceber de modo mais saliente dois dos vícios elencados no próximo capítulo, quais sejam, o rigor excessivo na avaliação da prova e aplicação da legalidade autoritária da ditadura. Desse modo, a fim de evitar repetições desnecessárias quando da análise de cada um dos dez vícios adiante elencados, faz-se no momento uma breve apresentação dos fatos pertinentes a cada ação considerada especialmente relevante.




    Todos os casos devem ser lidos conferindo-se especial atenção para o aspecto colaborativo desenvolvido entre juízes e quaisquer agentes que busquem sustentar a tese em torno do negacionismo da ditadura militar, como o Presidente Jair Bolsonaro. O engajamento denota a “colaboração interinstitucional autoritária” elencada no capítulo final, a qual demonstra como uma prática apologética ao período de exceção desenvolvida, inicialmente, pelo Poder Executivo, acabou sendo aceita e, às vezes, potencializada, pelo Poder Judiciário. A tentativa de resistência constitucional também deve ser destacada, notando-se a dificuldade prática em se proteger adequadamente o regime democrático.




    1.3.1 Riocentro




    Diversos militares insatisfeitos com as denominadas “abertura” e “distensão” do regime militar, promovidas nas administrações de Ernesto Geisel e João Figueiredo, tramaram um atentado a bomba quando da realização do tradicional show no centro de convenções Riocentro na véspera do Dia do Trabalhador, em 31 de abril de 1981, no Rio de Janeiro. Tal evento arrecadaria fundos para o PCB, de forma que um atentado lá realizado tinha alto valor simbólico, sendo capaz, em tese, de justificar novo endurecimento do regime, na medida em que se buscaria responsabilizar, falsamente, grupos comunistas pelo ataque.109 No entanto, o atentado acabou sendo frustrado, tendo em vista que uma das bombas foi detonada acidentalmente no estacionamento do Riocentro, matando o sargento Guilherme Pereira do Rosário e ferindo o capitão Wilson Luís Chaves Machado, ambos militares. As vítimas estavam em um veículo Puma marrom e eram lotados no DOI-CODI do I Exército.110 Além dessa bomba, uma segunda chegou a ser detonada na Casa de Força do Riocentro, mas não conseguiu atingir a alimentação da energia, de forma que não alcançou o objetivo pretendido, que era interromper o fornecimento de energia para o evento e, assim, causar pânico.111




    Na ação penal ajuizada, o MPF narra as circunstâncias nas quais duas bombas foram detonadas, destacando o intuito de que o referido pânico potencializasse o número de mortes e levando em conta a estimativa de cerca de 20.000 pessoas no local. Também foi considerado que não se alcançou o resultado pretendido por fatos alheios à vontade dos autores, de forma que se caracterizaria o delito de tentativa de homicídio qualificado pelo motivo torpe e utilização de explosivos.112 Além disso, o MPF narra que tais agentes compunham um grupo de extrema direta nas Forças Armadas brasileiras, formado por diversas outras pessoas já falecidas ou não identificadas. O grupo estava insatisfeito com a gradativa perda de poder de órgãos de inteligência como o Serviço Nacional de Informações (SNI), sendo responsável por diversos outros atentados no Brasil.113




    O caso é importante para demonstrar a compreensão do Poder Judiciário em relação aos crimes contra a humanidade, pois a questão chegou a ser debatida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Nas instâncias ordinárias, o negacionismo judicial em torno de tais crimes será evidenciado, diante da pretensa inexistência de uma política voltada, generalizada e sistematicamente, para ataques à população civil.




    1.3.2 Rubens Paiva




    Rubens Beyrodt Paiva foi um Deputado Federal por São Paulo que teve o seu mandato cassado pela ditadura militar através do procedimento previsto no primeiro ato institucional.114 Em 20 de janeiro de 1971, Paiva foi sequestrado em sua casa por agentes da ditadura, em razão de ser um dos destinatários de cartas encaminhadas por exilados no Chile que haviam sido apreendidas no Aeroporto do Galeão quando da revista de Cecília Correia Viveiros de Castro e Marilene de Lima Corona.115




    Diante da tortura praticada pelos agentes oficiais que o sequestraram, Paiva veio a falecer e, tendo em vista a condição de figura pública por ele ostentada, foi criado todo um cenário artificioso para tentar caracterizar sua suposta fuga das dependências do 1º Batalhão de Polícia do Exército, no Rio de Janeiro.116 O caso é importante porque a superação da farsa montada pela ditadura para ocultar o crime se mostra essencial para evidenciar a falsidade do discurso de membros da Comissão da Anistia indicados pela então Ministra de Estado da Mulher, Família e Direitos Humanos, os quais puseram em dúvida o homicídio praticado.




    1.3.3 Etienne Romeu




    Inês Etienne Romeu era uma militante e dirigente que integrava a Vanguarda Popular Revolucionária. A jovem foi sido sequestrada, torturada e estuprada ao longo dos dias que seguiram à data de 5 de maio de 1971. Os abusos ocorreram especialmente depois do seu envio, três dias após o sequestro, à “Casa da Morte”, localizada em Petrópolis, no Rio de Janeiro.




    Esses fatos foram narrados pelo MPF na denúncia ofertada contra Antônio Waneir Pinheiro Lima, o “Camarão”.117 Inês foi uma sobrevivente do mencionado centro clandestino de tortura, execuções e desaparecimentos forçados, o qual era mantido pelo Centro de Informações do Exército (CIE) como um centro de apoio ao DOI-CODI.118 Diversos vícios tornam o estudo desse caso importante, como a aplicação da legalidade autoritária do período de exceção ou, novamente, a negação dos crimes contra a humanidade.




    1.3.4 Antonio Torini




    Livonete Aparecida Torini, herdeira do anistiado político Antonio Torini, ajuizou ação pleiteando danos morais em face das perseguições sofridas por seu esposo durante a ditadura militar. O estudo do caso é ainda mais rico tendo em vista que ele envolve a atuação de empresas em colaboração com a ditadura militar. No caso, tratava-se da Volkswagen, a qual procedeu, até mesmo, à detenção de Antonio Torini, realizada através da própria segurança da indústria.119




    A argumentação desenvolvida pela 6ª Turma do Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região quando do julgamento de remessa necessária interposta no caso revela um conjunto de ofensas ao devido processo legal capazes de colocar em dúvida a própria imparcialidade do relator do caso, como também será pontuado no capítulo seguinte.




    1.3.5 Homenagem a Sebastião “Curió” pelo Presidente da República




    Em 4 de maio de 2020, o Presidente da República reuniu-se com Sebastião “Curió” Rodrigues de Moura, um dos agentes da ditadura militar responsáveis por graves violações de direitos humanos no contexto da Guerrilha do Araguaia, conforme estabelecido pelo relatório da Comissão Nacional da Verdade.120 Tal reunião foi noticiada nas redes sociais oficiais da Secretaria de Comunicação, tendo tais postagens qualificado o Major Curió como “herói do Brasil”.121 O militar foi alvo de diversas ações penais por parte do MPF.122




    Tal fato levou familiares de vítimas da Guerrilha do Araguaia a solicitarem perante a administração pública direito de resposta, tendo em vista que as vítimas de Curió foram retratadas, na ocasião, como “inimigos nacionais”. A resposta pleiteada pelas famílias seria proporcional ao agravo realizado, ostentando a mesma quantidade de caracteres da notícia e imagem preta ao fundo, levando em conta que a foto de Curió, ao lado do Presidente da República sorrindo, também fora veiculada na nota oficial sobre o encontro.123 Contudo, tal pedido foi negado,124 fazendo surgir o interesse de agir necessário para propositura da ação judicial com base no art. 5º da Lei n. 13.188/2015.125




    Para os autores da ação, a exaltação de torturadores como heróis e o tratamento em termos de “inimigos da nação” daqueles que se opuseram à ditadura de modo armado relativiza a vida humana e atinge o direito de personalidade das vítimas, sendo, portanto, o caso, no mínimo, de concessão de direito de resposta.126 Em relação a esses mesmos fatos, ocorridos no dia 4 de maio de 2020, há, ainda, ação popular na qual se busca a retirada liminar da homenagem a Sebastião Curió por parte da União, bem como pagamento de indenização por danos morais coletivos, com fundamentos semelhantes aos elencados na ação que pleiteia o direito de resposta, sustentando também que teria havido prática de incitação ou apologia ao crime.127 Esse caso demonstra, dentre outros vícios, como o Poder Judiciário não percebe a urgência em decidir demandas desse tipo, postergando injustificadamente a análise da tutela de urgência ou reformando decisões concessivas.




    1.3.6 Homenagem aos agentes da ditadura em bens públicos




    A Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), atenta ao Relatório da Comissão Nacional da Verdade (CNV) e à atuação da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão do MPF, promoveu importante medida em prol de uma efetiva Justiça de Transição ao alterar o nome do Ginásio de Esportes “Costa e Silva” e vedar qualquer outro tipo de homenagem em favor dos autores de graves violações de direitos humanos listados pela CNV, conforme norma aprovada pelo próprio Conselho Universitário (CONSUNI) da instituição.128 Isso somente foi possível a partir da relevante atuação do Professor Rafael Lamera Giesta Cabral, da Faculdade de Direito de tal instituição, que liderava o Grupo de Pesquisa em História Constitucional e Direitos Sociais, tendo se debruçado especificamente sobre a necessidade de reformas institucionais para a democracia na Universidade.129 A concretização do regime democrático de modo colaborativo entre aquelas diversas instituições (CNV, Procuradoria Geral da República e a Universidade) logo encontraria uma resposta também coordenada e engajada entre outros agentes públicos com compreensão bastante diversa sobre a ditadura militar, destacando-se a atuação judicial.




    Nesse contexto, o MPF apurou possível ato de improbidade administrativa da Reitora da Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA), nomeada pelo Presidente da República após figurar como terceira colocada na consulta pública à comunidade acadêmica, relacionada à fixação de quadro em homenagem ao Presidente Costa e Silva. A homenagem realizada foi ostensivamente publicizada por meio de fotografias e vídeos divulgados por tal autoridade nas redes sociais.130 131 A notícia de tal fato foi fruto de representação do Sindicato Estadual dos Trabalhadores em Educação do Ensino Superior do Rio Grande do Norte, que narrou que haveria possível prática de improbidade consubstanciada na ofensa ao princípio da legalidade, pois o Conselho Universitário (CONSUNI) de tal instituição de ensino havia aprovado norma vedando qualquer tipo de homenagem aos responsáveis por graves violações de direitos humanos referenciados no relatório final da CNV.132




    Em 2020, o CONSUNI reiterou a validade da norma editada em 2018, determinando que o referido quadro fosse imediatamente retirado das dependências da UFERSA. Contudo, em seguida, a Reitora veta tal deliberação, justificando que Costa e Silva inaugurara o prédio da antiga Escola Superior de Agricultura de Mossoró (ESAM), hoje sede da UFERSA. A Reitora buscou, assim, demonstrar uma espécie de “resgate histórico” em tal homenagem. Tal tese recebeu apoio, até mesmo da Procuradoria Federal de tal instituição, que emitiu parecer favorável à manutenção do quadro, entendendo não haver qualquer “homenagem a ditadores”133 no caso. Esse posicionamento será abordado, adiante, no contexto no negacionismo dos crimes contra a humanidade praticados.




    A Procuradoria sustentou, ainda, que o quadro merecia ser mantido tendo em vista a necessidade de se proteger o patrimônio cultural brasileiro, nos termos do art. 216 da Constituição, eis que o quadro era portador de referência à “identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. Foi mencionada, ainda a necessidade de proteção contra destruição ou descaracterização de bens de valor histórico, nos termos do art. 23, IV, também da Constituição, e, por fim, o fato de que Costa e Silva é homenageado em diversas outras instituições. Nessa linha de raciocínio, sustentou-se que o ato de retirada poderia ser interpretado como uma ofensa ao patrimônio público, passível de responsabilização administrativa, civil e penal.134




    Em relação à possível improbidade praticada pela Reitora da UFERSA que promoveu homenagem a Costa e Silva, mesmo diante de comprovada violação à norma editada pelo CONSUNI, o MPF arquivou a representação descrita anteriormente, argumentando que: a) colocar tal quadro nas dependências do gabinete da Reitoria não implica em qualquer ofensa ao Estado de Direito ou a seus bens jurídicos;135 b) o veto efetivado pela Reitora atendeu aos requisitos legais da UFERSA; c) a Reitora promoveu consulta à Procuradoria Federal antes de decidir, tendo o procurador da República transcrito trechos do parecer na promoção de arquivamento; d) houve perda de objeto no caso, eis que a Reitora acabou por voluntariamente retirar o quadro;136 e) haveria um caráter ideológico na disputa acadêmica em questão e que não caberia ao MPF “atuar com base em posicionamentos de cunho ideológico ou político-partidário, pois que a valoração dos atos reputados como ilegais deve ser feita com o mínimo de objetividade, não havendo espaço para tipificação de atos como ilegais com base em meras conjecturas”.137 Houve recurso contra tal promoção de arquivamento, mas, ainda assim, o pronunciamento foi homologado pela 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, que utilizou os mesmos fundamentos elencados pelo procurador da República.138




    Finalizando o circuito de análise institucional, tem-se o papel do juízo da 10ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Mossoró, provocado para se pronunciar sobre o caso a partir da utilização dele pelo MPF como uma das causas de pedir capazes de demonstrar a urgência em torno do deferimento de medida liminar para suspensão do ato de nomeação da Reitora da UFERSA.139 Nesse contexto, ação civil pública fora ajuizada pelo referido órgão buscando o respeito à autonomia universitária e à gestão democrática do ensino, violadas pelo Presidente da República ao não respeitar a vontade da comunidade acadêmica na respectiva consulta formulada. A fim de demonstrar o perigo e o risco aos direitos fundamentais dos alunos e professores, alvos da referida intimidação com a ostentação do quadro, o MPF detalhou a responsabilidade de Costa e Silva pelas graves violações de direitos humanos na ditadura militar, destacando a edição do ato institucional n. 5, como elencado na conclusão dos trabalhos da CNV.140




    Mesmo diante de tal sustentação, o pedido liminar foi negado, destacando-se a declaração do Juiz Federal sobre o ditador, qualificado pelo magistrado como um mero “personagem controverso da ditadura miliar”.141 Perceba-se que um membro do Poder Judiciário não estava convencido de que Costa e Silva fora um ditador responsável pela prática de crimes contra a humanidade, mesmo havendo nos autos diversas provas neste sentido, incluindo documentos oficiais do próprio Estado brasileiro.




    Além disso, importante destacar que tal juízo federal julgou improcedente mandado de segurança impetrado pela Reitora da instituição quando da derrubada do veto pelo CONSUNI, o qual buscava provimento judicial para manter o quadro afixado.142 A argumentação do magistrado, no entanto, foi unicamente formal e concentrada na impossibilidade de intromissão na atuação administrativa, tendo em vista a aparente legalidade da atuação do CONSUNI levando em conta a norma aprovada em 2018. Em momento algum, assim, referiu-se expressamente à grave inconstitucionalidade em se homenagear um ditador em plena democracia, não tecendo considerações, assim, de ordem substancial.
A homenagem somente foi desfeita com a retirada do quadro a partir da superação do referido veto por parte do próprio CONSUNI,143 o qual, efetivamente, conseguiu exercer algum tipo de resistência constitucional.144 O caso bem demonstra o fenômeno em torno do colaboracionismo interinstitucional autoritário, central em todos os casos vistos nesta obra.




    Outra situação refere-se à homenagem de agentes da ditadura em nomes de prédios públicos, como ocorreu, por exemplo, no prédio que estava em construção para ser sede do Comando da 7ª Região Militar do Exército, batizado de “Edifício Marechal Castelo Branco”. Para a Administração Militar, a homenagem ao ditador justificava-se tendo em vista a campanha exitosa por ele desenvolvida durante a 2ª Guerra Mundial, durante a qual atuou na Força Expedicionária brasileira. A conduta de homenagear o ditador no nome do prédio foi tida como inserida no âmbito da discricionariedade administrativa pela procuradora da República que analisou o caso e arquivou o procedimento preparatório respectivo por não vislumbrar ofensa a qualquer bem jurídico.145 No entanto, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC) não homologou tal promoção de arquivamento, tornando possível o ajuizamento de Ação Civil Pública (ACP) buscando provimento que proibisse tal homenagem.146 Casos semelhantes referem-se à necessidade de mudança no nome da rua Presidente Médici e das avenidas Presidente Castelo Branco e Presidente Costa e Silva, situadas no Parque de Material Aeronáutico de Lagoa Santa147 ou da Ponte Rio Niterói, também nomeada de Costa e Silva pela Lei n. 5.595/70.148




    Em todos esses episódios, a argumentação para retirada das homenagens encontra pontos comuns, referindo: a) a necessidade de se concretizar as conclusões do relatório da CNV, especialmente aquela indicada na Recomendação 28;149 b) que a reparação integral às vítimas da ditadura, um dos pilares da Justiça de Transição, demanda a alteração dos nomes de monumentos que se referem a agressores, como forma de respeitar a memória e a verdade ao não se promover tais tipos de homenagens; c) a erosão democrática que tal conduta acarreta, uma vez que reforça o negacionismo histórico em torno dos crimes contra a humanidade praticados durante a ditadura; d) a aplicação de precedentes internacionais, como o de Gomes Lund150 ou o do caso Vladimir Herzorg, especialmente na condenação referente à educação em direitos humanos nas Forças Armadas;151 e) a necessidade de uma leitura democrática da regra constante no art. 37, parágrafo primeiro da Constituição, a qual proíbe a promoção pessoal de autoridades na publicidade de obras.




    Todos esses casos, no entanto, foram julgados improcedentes. Na análise para esta pesquisa, foram identificados vícios que demonstram: a falta de interesse em analisar todas as causas de pedir elencadas, a criação de imunidade administrativa militar, a neutralidade ideológica, compondo o negacionismo da própria ideologia autoritária, e a negação dos crimes contra a humanidade praticados, como será abordado no próximo capítulo.




    1.3.7 Celebração do Golpe Militar




    Na ACP 1007756-96.2019.4.01.3400, a Defensoria Pública da União buscou evitar que unidades militares espalhadas pelo País comemorassem os 55 anos do golpe militar de 31 de março de 1964, levando em conta que o Presidente Jair Bolsonaro havia determinado ao Ministério da Defesa a promoção dos atos pertinentes a tal celebração.152 É importante, nesse sentido, considerar o teor da ordem do dia, que estabelece que, para as Forças Armadas, os atos ocorridos em 31 de março de 1964 transcorreram nos estritos limites do regime democrático.153




    Na decisão liminar, a juíza federal atuante no caso determinou a que a União se abstivesse de veicular a ordem do dia, argumentando que: a) tal ato viola a prevalência dos direitos humanos previsto no art. 4º, II da Constituição, que é simbolizada, por exemplo, com discursos como o de Ulisses Guimarães na presidência da Assembleia Nacional Constituinte, partir do qual sustentava-se a repulsa à ditadura; b) a própria Constituição reconhece o caráter autoritário do regime anterior no art. 8º do ADCT; c) o ato administrativo afasta-se da busca por reconciliação na sociedade, não sendo compatível com o processo de reconstrução da democracia e violando direito fundamental à memória e à verdade; d) haveria violação à ordem acerca da educação contínua em direitos humanos, como determinado na sentença proferida no caso Gomes Lund; e) haveria violação ao princípio da legalidade, eis que as formalidades legais para criação de datas comemorativas não foram observadas.154 Tal decisão, como será visto, foi suspensa monocraticamente pelo TRF da 1ª Região.




    Um ano depois, a ação popular ajuizada pela Deputada Federal Natália Bonavides do Partido dos Trabalhadores (PT) do Rio Grande do Norte (RN) buscou a condenação da União em obrigação de fazer para que houvesse a retirada de nova ordem do dia 31 de março de 2020 do sítio eletrônico do Ministério da Defesa,155 bem como a abstenção de qualquer anúncio comemorativo relativo ao golpe de Estado de 1964 em rádio, televisão, internet ou qualquer meio de comunicação escrita e falada. Nesta segunda ação, a juíza federal Moniky Mayara Costa Fonseca, da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária do RN, proferiu decisão liminar e sentença determinando que a União se abstivesse de veicular nova ordem do dia comemorativa. O caso merece cuidado tendo em vista que a manutenção da decisão liminar pelo TRF da 5ª Região acarretou a intervenção do próprio STF no caso, por meio de decisão do seu então Presidente, Ministro Dias Toffoli.




    A decisão liminar não somente determinou a retirada da ordem do dia do sítio eletrônico do Ministério da Defesa como também a “abstenção de publicação de qualquer anúncio comemorativo relativo ao golpe de Estado praticado em 1964, em rádio e televisão, internet ou qualquer meio de comunicação escrita e/ou falada”, nos limites, então do pedido inicial. Reconheceu-se, ainda: a) que a vedação à concessão de medida liminares satisfativas deve ser interpretada de acordo com a Constituição, no sentido de admitir tais decisões em casos excepcionais nos quais a não concessão acarretará o perecimento de direito; b) o caráter não informativo da ordem do dia, pois, na verdade, a nota buscava exaltar a ruptura institucional, contribuindo para a polarização política e contrariando estudos e pesquisas históricas sobre o regime militar; c) que devem ser aplicados o art. 8º do ADCT e as conclusões da CNV, como expressamente lembrado pelo MPF em parecer; d) a ilegalidade do ato, na medida em que o procedimento legal para criação de datas comemorativas não fora observado. Diferentemente dos demais casos, assim, percebe-se que o parecer do MPF teve um peso importante na decisão, pois fundamentos não elencados na inicial foram trazidos pelo procurador da República Luís de Camões Lima Boaventura e expressamente acolhidos pela magistrada.




    O TRF da 5ª Região não suspendeu a decisão em sede de agravo de instrumento, tendo em vista a não demonstração de risco de dano irreparável. A União havia argumentado, genericamente, acerca de riscos envolvendo quebra de hierarquia e disciplina nas Forças Armadas. No entanto, o argumento foi repelido pelo desembargador relator convocado, Gustavo de Paiva Gadelha, que considerou que a decisão judicial não pode ser vista como um estímulo à desobediência militar, até porque cabe ao Poder Judiciário exercer controle inclusive sobre atos da Administração Militar.156 A citação de tal fundamentação é importante para auxiliar na compreensão do nível em que se encontra a relação entre o Judiciário e as instituições militares, com a necessidade de juízes relembrarem a possibilidade de que ocorra tal tipo de fiscalização judicial.157 Como será demonstrado, no entanto, a tese de que é possível o controle judicial efetivo sobre tais atos não tem formado maioria nos Tribunais, prevalecendo ao invés dela uma posição que, na prática, garante uma discricionariedade absoluta à Administração Militar. Diante de tal estado de coisas, já é possível perceber, com Cristiano Paixão, como se tem “práticas desconstituintes” com a admissão judicial de tantas homenagens ao golpe militar.158




    1.3.8 Captura da Comissão de Anistia




    O art. 8º do ADCT anistiou diversos agentes públicos e privados que foram atingidos por atos de exceção como os atos institucionais da ditadura militar. Trata-se de indivíduos que foram privados do exercício dos cargos públicos que então ocupavam ou, até mesmo, proibidos de exercer atividade profissional no âmbito privado.159 A Lei n. 10.559 de 13 de novembro de 2002, por sua vez, regulamentou o dispositivo do ADCT, disciplinando o regime do anistiado político, a concessão de indenizações e criando a Comissão de Anistia. Tal comissão, conforme consta no art. 12 da respectiva lei, foi então ressignificada para atuar em prol da busca por uma reparação integral às vítimas da ditadura.160




    Através da Portaria n. 378, de 27 de março de 2019, a Ministra de Estado da Mulher, Família e Direitos Humanos indicou sete membros militares para a referida comissão.161 Em ofício encaminhado pela anistiada política Rosa Cimiana dos Santos à PFDC, noticiava-se a indicação, por exemplo, de João Henrique Nascimento Freitas, advogado que já atuara na busca por anulação judicial de anistia concedidas, e do General da reserva Luiz Eduardo Rocha Paiva, defensor de Carlos Alberto Brilhante Ulstra.162




    João Henrique Nascimento, na condição de assessor jurídico do então Deputado Federal Jair Bolsonaro, ajuizou AP buscando a suspensão e anulação de pagamentos aos anistiados políticos, sustentando que as atividades da Caravana da Anistia eram algo “ilegal e imoral”, além de consistir em premiação para quem buscava implantar uma “ditadura socialista no Brasil”.163 Luiz Eduardo Rocha Paiva, por sua vez, é um crítico da CNV, além de ter duvidado do assassinato do Deputado Federal Rubens Paiva, descrito anteriormente.164 O general já questionou, também, se a ex-Presidenta Dilma Rousseff realmente foi torturada por agentes da ditadura.165




    O contexto político dessas indicações, bem como das demais realizadas no mesmo ato, que também selecionaram membros provenientes do serviço militar, foi destacado pelo MPF a partir de diversas falas da Ministra Damares Alves. Essa já havia afirmado, por exemplo, que iria “abrir a caixa preta da Comissão”,166 realizar indeferimento em massa de pedidos e deixa de promover a reparação integral às vítimas.167




    Assim, para o MPF, a Portaria atacada era ilegal, inconstitucional e danosa à promoção da Justiça de Transição, já que violava o direito à memória e à verdade. Por tanto, seria um ato passível de anulação em face da violação do princípio da moralidade administrativa e da ocorrência de desvio de poder, já que as autoridades não haviam sido nomeadas para concretizar a política pública existente, considerada essencial para a saúde do regime democrático, mas sim para promover revisionismos e atuar deliberadamente contra a própria finalidade pública da Comissão de Anistia.




    O caso representa o ponto culminante de uma série de retrocessos na Comissão, iniciados desde a consumação do processo de impeachment em 31 de agosto de 2015, que teve sérios efeitos na política em torno da Justiça de Transição. De acordo com José Carlos Moreira da Silva Filho, por exemplo, o então Ministro da Justiça, Alexandre de Moraes,




    (...) operou um desmantelamento da Comissão de Anistia, com a dispensa unilateral e não justificada de seis dos seus membros mais antigos e a nomeação de vinte novos membros, dos quais nenhum é reconhecido por atuar no campo dos Direitos Humanos, o que fez sem qualquer consulta à sociedade civil organizada, como movimentos de familiares de mortos e desaparecidos políticos, organizações de direitos humanos, movimentos sociais, e sem a anuência dos conselheiros dispensados. Em toda a sua existência a mudança na composição do conselho sempre se deu a partir da espontânea decisão dos membros mais antigos em saírem e a partir da consulta aos movimentos e organizações mais envolvidos com a pauta.




    (...)




    As Caravanas da Anistia foram interrompidas. O Edital Marcas da Memória não foi renovado e não há qualquer perspectiva na sua continuidade. O Projeto Clínicas do Testemunho não conta no horizonte com qualquer indício de renovação pelo governo brasileiro. E a construção do Memorial da Anistia resta interrompida e inconclusa.168




    Na análise do caso, será evidenciado o negacionismo dos crimes contra a humanidade, a partir de dúvidas sobre fatos históricos comprovados. A teorização judicial efetivada na sentença também será destacada, especialmente na medida em que tal pronunciamento judicial admitiu como equiparáveis discursos elogiosos e críticos à ditadura militar, em alegada homenagem à liberdade de expressão.




    1.3.9 Paralisação das obras do Memorial da Anistia




    Em 2019, a União havia sustentado desinteresse na continuidade da obra para construção do Memorial da Anistia, pois, segundo a Ministra de Direitos Humanos, das Mulheres e da Família, não havia recursos para tanto.169 Em ofício, respondendo a questionamento do MPF, o respectivo Ministério foi ainda mais enfático, afirmando que não há dever algum do Estado brasileiro de gastar recursos públicos na construção do Memorial, sustentando que “um Memorial da Anistia seria algo como o Memorial do Esquecimento. Destarte é no mínimo questionável o gasto de tão grande soma de recursos para um espaço dessa natureza”. Assim, descreveu-se a anistia como “esquecimento recíproco das divisões, das lutas e dos erros do passado em prol da unidade e do futuro da Pátria”.170 Diante de tal cenário, o MPF ajuizou ACP com pedido liminar para que as obras fossem retomadas o mais brevemente possível.171




    Destacou-se, na fundamentação, que a discricionariedade administrativa estaria mitigada nesse caso, tendo em vista que a própria União, em conduta anteriormente efetivada, criou a obrigação de construir o Memorial. Assim, elencou-se que a União se comprometeu a construir tal espaço perante da Corte IDH, sendo tal compromisso utilizado como indício de que o Brasil estava levando a sério suas obrigações internacionais em termos de Justiça de Transição.172 Nesse sentido, a Corte chegou a valorar positivamente a conduta do Estado brasileiro.173 Além disso, o MPF ressaltou que o Plano Plurianual então vigente previa como meta expressa, em termos de fortalecimento de ações educativas, a implantação e manutenção do Memorial.174 Os argumentos desenvolvidos, como se vê, são coerentes com a proteção do regime democrático por parte do MPF, pois não se pode admitir uma discricionariedade administrativa que promova o esquecimento da ditadura militar. Assim, nesse caso, tem-se uma atuação clara do Estado brasileiro em prol do autoritarismo, negando-se a construir o Memorial.




    Não bastassem esses aspectos cíveis, a construção do Memorial da Anistia ainda guarda relevância penal diante da denominada Operação “Esperança Equilibrista”, deflagrada pela Polícia Federal em 2017 para investigar possíveis desvios de recursos públicos em tal obra. A denominação da Operação foi criticada, tendo em vista o sadismo na utilização de tal expressão,175 eis que ocorreu uma apropriação “de passagem de música de Aldir Blanc e João Bosco, imortalizada na voz de Elis Regina, e que se tornou hino da luta por liberdades e direitos no País, especialmente daqueles que foram mortos, torturados ou desapareceram por força da repressão política durante a ditadura militar”,176 conforme destacou a PFDC em nota publicada. A nota mencionava, ainda, as tristes memórias oriundas da utilização da polícia no contexto acadêmico, ainda mais diante da prática, bastante difundida à época, de conduções coercitivas, que já começavam a chamar atenção em termos de proteção de direitos fundamentais.




    Certamente as universidades públicas podem ser investigadas em face de possíveis ilícitos, mas a postura da Polícia Federal de solicitar a prisão dos investigados, mesmo diante de parecer contrário do MPF, aliado ao tom jocoso com que escolhida a denominação da operação, indicam que essa estava sendo utilizada para intimidar a academia e a própria Justiça de Transição. Ao final, o MPF arquivou a investigação em face de ausência de provas de quaisquer crimes.177 Contudo, no aspecto cível, a postergação da análise da medida liminar compõe o vício mais marcante do caso.




    1.3.10 A tentativa de não responsabilizar o torturador Carlos Alberto Brilhante Ustra




    É bastante conhecida a homenagem prestada pelo então Deputado Federal Jair Bolsonaro a Carlos Alberto Brilhante Ulstra quando da votação do processo de impeachment em 2016, quando declarou que: “Pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ulstra, o pavor de Dilma Rousseff, pelo exército de Caxias, pelas Forças Armadas, pelo Brasil acima de tudo e por Deus acima de todos, o meu voto é sim”.178 179 Tal agente do regime militar, no entanto, é um reconhecido torturador, como já assentou o próprio Poder Judiciário, não sem alguma tentativa de resistência interna no STJ, como será estudado neste momento.




    Este caso refere-se à ação buscando indenização por danos morais proposta por César Augusto Teles, Maria Amélia de Almeida Teles, Crimélia Alice (irmã de Maria Amélia), Janaina de Almeida Teles e Edson Luís de Almeida Teles contra Carlos Alberto Brilhante Ulstra, coronel reformado do Exército e comandante do DOI-CODI no período de 1970 a 1974. Os dois primeiros são os pais dos dois últimos, os quais, mesmo enquanto crianças de 5 e 4 anos de idade, respectivamente, frequentaram180 o local de custódia em que seus pais eram mantidos presos e torturados, destacando-se que Crimélia Alice estava grávida de 7 meses.181




    Sobre a prova da tortura, testemunhas confirmaram que ouviram gritos proferidos pelos presos, os quais ostentavam marcas pelo corpo e eram tratados aos gritos pelos agentes, sofrendo “com os sons que antecediam as torturas: o tilintar das chaves nos bolsos dos agentes”.182 Diante dos diversos testemunhos apontando que os presos ouviam os gritos de tortura dos outros, o acórdão sustentou que: “Não é crível que os presos ouvissem os gritos dos torturados, mas não o réu”.183 Por outro lado, o acórdão destacou como nenhuma das testemunhas levadas por Ulstra esteve no DOI-CODI do II Exército, sendo imprestáveis para explicar as razões das lesões ou dos gritos narrados pelas testemunhas dos autores, fazendo com que a tortura restasse comprovada.184 A própria Corte IDH reconhece, utilizando como prova o trabalho desenvolvido pelo MPF na justiça de transição, que tal centro de repressão foi um dos mais violentos do regime militar, especialmente no período em que Ulstra esteve no comando.185




    Julgando o recurso especial interposto contra tal acórdão, a Ministra Nancy Adrighi sustentou que os atos deveriam ser perdoados, aplicando a Lei de Anistia até mesmo para casos envolvendo responsabilização civil. Para tanto, chega a citar o Presidente Figueiredo, sustentando que as vítimas da tortura devem esquecer os fatos por elas vividos em prol de uma suposta pacificação social:




    Registrem-se, a propósito, as palavras do Presidente Figueiredo, em sua mensagem de encaminhamento, ao Congresso Nacional, do Projeto de Lei 14/1979, porque traduzem o espírito da lei depois promulgada: é preciso “evitar que se prolonguem processos que, com certeza e por muito tempo, irão traumatizar a sociedade com o conhecimento de eventos que devem ser sepultados em nome da paz”.




    (...)




    A eternização de conflitos entre particulares, como o de que ora se cuida, traz em si mesmo um efeito pernicioso àquele ideal de reconciliação e pacificação nacional pretendido com o fim do regime militar; é a própria jurisdicionalização da vendeta, que não deve ser chancelada pelo Poder Judiciário, sobretudo passados mais de 40 anos dos acontecimentos”.186




    O voto foi seguido pelo Ministro João Otávio de Noronha, mas a posição restou vencida após o voto vista do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. Para este último, a anistia não incide sobre pedidos de indenização civis, ante a necessidade de se conhecer a verdade e promover a responsabilização dos responsáveis por graves violações de direitos humanos como forma de enfrentar os males do passado.187




    Novamente, percebe-se o traço de continuidade entre a ditadura e o incipiente regime democrático atual no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, que chega a utilizar, nas razões de decidir, trechos de mensagem presidencial que compunha a legalidade autoritária no contexto da anistia. Essa, aliás, não correspondeu a um pacto social, como a decisão naturaliza, como demonstrado anteriormente. Além disso, mostra uma falta de empatia quando se sustenta a necessidade de um esquecimento, para fins de mera indenização por danos morais, das torturas sofridas. Por outro lado, o precedente comprova que Brilhante Ulstra foi um torturador, fato indisputável no STJ até mesmo em decorrência das limitações de cognição judicial típicas de tal Tribunal. A decisão foi tomada em 2015, sendo a fala de Jair Bolsonaro efetivada em 2016, mostrando, novamente, como a Justiça de Transição do Brasil, baseada em meras reparações civis ou comissões da verdade, tem se mostrado insuficiente.




    1.3.11 A censura judicial à Comissão Nacional da Verdade




    Na ação ordinária movida pelos filhos e neto de Olinto de Souza Ferraz, Coronel da Reserva Remunerada na Polícia Militar do Estado de Pernambuco, buscava-se a condenação da União para que esta, nos termos da petição inicial: a) informasse quais foram os dados concretos que levaram a Comissão Nacional da Verdade (CNV) a atribuir ao mencionado militar a responsabilidade por grave violação de direitos humanos na ditadura militar, fornecendo, ainda, todas as provas pertinentes; b) retirasse o nome dele “de qualquer menção à tortura com participação direta ou indireta por ação ou omissão já que restará demonstrada a sua não participação em qualquer ato nesse sentido”.188




    Para tais familiares, a atribuição de responsabilidade efetivada pelo Relatório Final da CNV não espelhava a realidade, eis que efetivada, unicamente, porque Olinto de Souza Ferraz ostentava a condição de Diretor do Centro de Detenção do Recife quando o preso Amaro Luiz de Carvalho lá morreu, sem nenhuma indicação precisa acerca da conduta do militar.189 Argumenta-se, ainda, que, a partir de relatos colhidos por presos políticos na época e das conclusões da Comissão Estadual da Verdade, tinha-se uma imagem “humana” do militar, a qual não correspondia a de um torturador.190




    O Advogado da União André Gustavo de Souza, contestando o pedido, sustentou que: a) há um aspecto informativo e educativo nos trabalhos da CNV, pois, com a apresentação dos dados respectivos, a própria sociedade seria capaz de julgar os acontecimentos; b) a CNV não imputou ao militar a prática direta de tortura, mas sim a responsabilidade em face de tais atos na condição de Diretor do referido estabelecimento; c) ausência de provas acerca de qualquer ilegalidade nos trabalhos da Comissão.191 192




    Sentenciando o caso, o juiz federal Hélio Silvio Ourém Campos julgou o pedido procedente, sustentando que não havia qualquer prova de que Olinto de Souza Ferraz foi responsável por tortura ou por grave violações de direitos humanos, não se podendo fazer essa presunção, unicamente, por ele ter exercido a mencionada função de diretor. Nessa linha, determinou “a retirada do nome do falecido OLINTO DE SOUZA FERRAZ de qualquer menção a tortura com participação direta ou indireta por ação ou omissão”.193




    A AGU, através do Advogado da União Paulo Sérgio Souza Barbosa, não interpôs recurso contra tal sentença, acarretando o trânsito em julgado. A razão apresentada para tal conduta fez referência à Portaria AGU n. 487, de 27 de julho de 2016, a qual admite, em certos casos,194 a não interposição ou desistência de




    recursos. Na manifestação na qual tomou ciência da sentença, o referido Advogado público, no entanto, não fundamentou especificamente em qual das hipóteses a irrecorribilidade inserir-se-ia, apresentando uma manifestação genérica de apenas duas linhas.195 Além disso, analisando tal ato normativo, tem-se que este não albergava nenhuma previsão capaz de justificar a ausência de impugnação à referida sentença, eis que voltado para a observância de precedentes obrigatórios ou decisões administrativas da AGU autorizando a não interposição de recurso. Tais pressupostos autorizativos, no entanto, não existem.




    Mesmo com o pedido da autora para intervenção do Ministério Público no caso,196 o fato é que tal ação tramitou sem qualquer intervenção do Parquet federal, o qual, em momento algum, foi intimado para acompanhar a ação como fiscal da ordem jurídica. Quando tomou conhecimento acerca de tal ação, a Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (PFDC), através da respectiva Procuradoria Regional no Estado de Pernambuco, efetivou representação à Procuradoria Regional da República na 5ª Região para que esta ajuizasse a respectiva ação rescisória perante o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, buscando, assim, desconstituir a sentença transitada em julgado.197




    O argumento central do MPF na mencionada representação referia-se à nulidade do processo, eis que a questão lá tratada não dizia respeito somente àquelas partes, pois também estavam em jogo direitos coletivos relacionados à memória, à verdade e à própria democracia, atraindo a intervenção obrigatória do órgão.198 Além da rescisão em si, o MPF também sustentou a necessidade de promover novo julgamento da causa, exercendo-se juízo rescisório na medida em que o mérito da sentença encontrava-se equivocado, notadamente quando foi de encontro à: a) própria natureza da CNV, a qual não estipulava nenhum tipo de responsabilização cível ou penal aos responsáveis por graves violações de direitos humanos elencados no relatório final; b) metodologia empregada pela Comissão, a qual elencou Olinto de Souza Ferraz como responsável pelos ilícitos partindo de provas documentais que comprovavam a posição de comando por ele exercida na Casa de Detenção do Recife à época dos fatos.199 200




    A tentativa de resistência constitucional efetivada pelas procuradoras da República em tal representação, no entanto, logo encontraria obstáculos dentro do próprio MPF. Nesse sentido, Procurador Regional da República Domingos Sávio Tenório de Amorim, responsável por analisar a viabilidade em torno da propositura da ação rescisória, promove o arquivamento do pleito, argumentando que, apesar de ser procedente o pedido rescindente, diante da evidente nulidade ante a falta de intimação do MPF, o juízo rescisório não poderia prosperar, pois, no mérito, a sentença estava correta. Assim, argumentou acerca da necessidade de se comprovar a conduta específica de Olinto de Souza Ferraz para imposição da responsabilização histórica efetivada pela CNV, tendo em vista se tratar de delito de omissão imprópria, destacando como houve abusos em ambos os grupos em litígio na ditadura, não se podendo apontar a responsabilidade em face de mero “preconceito contra quem exercia cargos de comando no período militar”.201 202




    Irresignadas diante de tal conclusão, as procuradoras interpuseram recurso, o qual foi provido pela PFDC, tendo o Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, Carlos Alberto Vilhena, argumentado que o juízo rescindente é independente do rescisório e, no caso, a só existência do primeiro já justificava o ajuizamento da ação rescisória tendo em vista a manifesta ofensa à norma jurídica que possibilita a intervenção do Parquet, nos termos do art. 966, V, do CPC.203 No mérito, também sustentou a necessidade de novo julgamento, reconhecendo-se que a CNV não impôs qualquer responsabilização civil, penal ou administrativa, não se podendo admitir um direito ao esquecimento em torno daqueles que ocuparam cargos públicos, especialmente no período de exceção.204




    Curiosamente, no entanto, o Juiz Federal prolator da sentença, após a repercussão social que o caso apresentou na imprensa,205 chamou o feito à ordem em 17/05/2022 e, entendendo que fora proferida sentença ilíquida, determinou a remessa necessários dos autos ao TRF/5ª Região, nos termos do artigo 496 do CPC.206 Desse modo, o trânsito em julgado, por enquanto, não restou perfeito, impedindo o ajuizamento imediato de ação rescisória pelo MPF.




    Deve-se destacar que, em outros casos semelhantes, a Justiça Federal resistiu às investidas contra o trabalho da CNV, julgando improcedente pedido formulado pelos familiares do General de Brigada Leo Guedes Etchegoyen para que trechos do relatório final fossem suprimidos.207 Houve, no entanto, um importante voto vencido no caso, o qual será analisado no capítulo seguinte a partir da atuação judicial que busca deslegitimar os trabalhos da CNV.




    Deve-se destacar, ainda, a fragilidade probatória do pleito autoral, não impugnado devidamente pela União, mas reconhecido, por exemplo, pela PFDC. Nessa linha, o e-mail tido como prova do pedido autoral, enviado pela União em resposta à consulta anteriormente formulada, não apresenta qualquer informação acerca da vinculação do servidor público remetente com os trabalhos efetivamente exercidos pela CNV.208 Não se sabe, assim, se quem prestou a informação, efetivamente, tinha conhecimento técnico para tanto.




    1.3.12 A tentativa de captura da CEMDP através do MPF




    A Lei n. 9.140/95 prevê a criação de Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, voltada para a identificação das vítimas da ditadura, composta por sete membros indicados pelo Presidente da República, sendo que um deles deve ser escolhido dentre integrantes do MPF, nos termos do art. 5º, inciso III209 Parte dos trabalhos da Comissão foram narrados em publicação oficial efetivada em 2007 a qual, dentre outros aspectos, mostra como os obstáculos autoritários à busca pela verdade e memória podem ocorrer em qualquer governo, mesmo naqueles tidos como mais progressistas. Um exemplo disso, típico dos embates entre ditadura e democracia mesmo pós-1988, ocorreu quando a CEMDP começava a exercer sua competência para identificação dos desaparecidos no contexto da Guerrilha do Araguaia e, mesmo diante da expertise já angariada pela Comissão, o governo entendeu por bem criar uma outra comissão que ficaria responsável por tal tarefa.210




    O legado autoritário, no entanto, ganha novos contornos nos dias atuais. Nesse sentido, é importante analisar a tentativa de o Presidente da República, Jair Bolsonaro, indicar para tal comissão o procurador da República Ailton Benedito, não tendo o Conselho Superior do MPF (CSMPF) admitido a perfeição de tal ato.211 Em 9 de abril de 2019, o mencionado procurador da República recebera ofício encaminhado pelo Secretário Nacional de Proteção Global convidando-o para integrar a CEMDP, nos termos do art. 5º, parágrafo primeiro da Lei n. 9.140/95 e, diante de eventual aceitação, aguardar-se-ia manifestação do Presidente da República para que, eventualmente, se confirmasse a nomeação.212 Diante de tal ato, o procurador encaminhou pedido ao CSMPF solicitando ao órgão designação para representar o MPF no CEMDP.213




    A então PFDC, Deborah Duprah, em manifestação prévia à análise efetivada pelo CSMPF, opinou pela denegação do pedido, argumentando que o convite fora efetivado por autoridade incompetente, eis que tal atribuição é do Presidente da República, não do Secretário, atraindo considerações sobre o impacto do ato na autonomia administrativa do MPF, pois sequer o ofício fora encaminhado para a então PGR Raquel Dodge.214 Destacara, ainda, a falta de experiência do procurador em temas como Justiça de Transição e Direito à Memória e à Verdade, nunca tendo integrado quaisquer dos Grupos de Trabalho do MPF sobre tais temas.215




    Salientou, ainda, que, além de o mencionado procurador não manter interlocução com tais Grupos de Trabalho, ele atuava, deliberadamente, contra recomendações expedidas sobre o tema. Nessa linha, narra que, quando a PFDC solicitara informações aos Reitores de Universidades Públicas e Institutos Federais sobre homenagens aos responsáveis por graves violações de direitos humanos indicados no Relatório Final da CNV, Ailton Benedito solicitou às instituições estabelecidas no Estado de Goiás informações, para além das solicitadas pela PFDC, acerca de homenagens em relação a outros agentes políticos, tais como Adolf Hitler, Getúlio Vargas ou Fidel Castro.216 Finalmente, demonstrou a falta de imparcialidade do procurador com as premissas básicas em torno do reconhecimento da culpa do Estado brasileiro pelos crimes contra a humanidade praticados a partir de diversas mensagens por ele veiculadas no Twitter com críticas às ações levadas a cabo pela Justiça de Transição, denominando o golpe de 64 como “revolução”.217




    Respondendo à manifestação da PFDC, o procurador sustentou que: a) não há previsão legal para manifestação da PFDC em casos como o dele, solicitando que tal manifestação fosse desentranhada e devolvida à PFDC “para o uso que melhor lhe aprouver”; b) sobre o mérito em si, sustentou que sua atuação é pautada pela defesa da Constituição e do regime democrático, nos anos em que foi procurador dos direitos do cidadão ou procurador regional dos direitos do cidadão, tendo atuação nos limites da independência funcional também em relação aos temas afetos à CEMDP, não estando, assim, vinculado às conclusões de tais Grupos de Trabalho; c) sustenta que, ao enviar tal ofício às instituições de ensino de Goiás, o fez para que se apurasse eventual homenagem “a ditadores genocidas responsáveis pelas piores ditaduras dos séculos XX e XXI, independentemente de coloração ideológica”; d) em relação à falta de independência e compatibilidade entre o procurador e as finalidades da CEMDP, sustentou que tal escolha cabe ao Presidente da República, não havendo na lei quaisquer requisitos em relação à ideologia do indicado; e) em relação às mensagens veiculadas no Twitter, sustentou que elas estão protegidas pela liberdade de expressão e que a PFDC busca censurá-lo, repetindo táticas do período militar.218




    É importante salientar o grau de confrontação envolvido no caso, com a utilização de uma linguagem nas manifestações repleta de adjetivações ou mesmo frases desrespeitosas, como se tem com o pedido para desentranhamento da manifestação da PFDC. Perceba-se que se tratava de um relacionamento entre um procurador da República e uma Subprocuradora Geral da República e, mesmo não havendo qualquer tipo de subordinação hierárquica no MPF, somente a certeza acerca da inexistência de qualquer tipo de responsabilização perante a Corregedoria de tal órgão justifica a tranquilidade com que se lançava mão da linguagem tão carregada. Essa sensação de soberania restará comprovada ao final do estudo do presente caso, pois, se é certo que o CSMPF não admitiu a consumação da referida indicação, o fez sem enfrentar nenhum dos sérios obstáculos de mérito relacionados à atuação funcional do procurador.




    Em 22 de maio de 2019, o procurador da República Ivan Cláudio Marx, o qual representava à época o MPF no CEMDP, solicita intervenção no procedimento perante o CSMPF sustentando que tem interesse em continuar no exercício da função, eis que previamente indicado pela PFDC e nomeado pela então Presidenta da República, Dilma Rousseff, apresentando, ainda, uma série de títulos acadêmicos e atuação ministerial na temática.219 Nessa linha, sustentando a necessidade de manutenção do atual representante do MPF na Comissão, a procuradora regional da República Eugênia Augusta Gonzaga, a qual também já integrara a Comissão, ressaltou que a manobra do Poder Executivo em torno da indicação do procurador Ailton Benedito consistiu no feito inédito a partir do qual “uma autoridade do governo federal, inclusive de segundo escalão, pretende dizer ao Ministério Público Federal quem ele pretende que seja indicado representante do órgão, o que é lamentável”.220




    No voto proferido pela Conselheira Relatora, a Subprocuradora-Geral da República Maria Caetana Cintra Santos, o pedido foi deferido sem conter nenhuma manifestação sobre o conteúdo da manifestação da PFDC, mas contendo elogios à atuação funcional do procurador.221 Acerca do mérito do pedido, limitou-se a apontar que a competência para nomeação cabe ao Presidente da República, após designação efetivada pelo PGR, ouvido o Conselho Superior.222




    Após tal voto, cinco Conselheiros acompanharam a Relatora, incluindo a própria PGR Raquel Dodge, tendo, em seguida, o Conselheiro Nicolau Dino pedido vista dos autos. No seu voto vista, divergiu da Relatora, sustentando que: a) haveria necessidade de compatibilizar as regras constantes na Lei n. 9.140/95 com a autonomia administrativa do MPF prevista na Constituição, devendo-se, assim, aplicar a Lei Complementar 75 no ponto em que realça que a designação para conselhos cabe ao PGR, de modo que a nomeação efetivada pelo Presidente da República para o CEMDP somente pode ocorrer após escolha de membro do MPF efetivada internamente no Parquet; b) a autoridade do Poder Executivo que fizera o convite ao procurador não tinha competência para tanto; c) a destituição do atual membro da Comissão, o procurador Ivan Claudio Marx, somente poderia ocorrer, em face do paralelismo das formas, adotando-se o mesmo procedimento para indicação, não se admitindo, portanto, a mera substituição pretendida pelo Poder Executivo.223 Tal voto tornou-se vencedor e a indicação do procurador não foi efetivada.224




    O caso é marcante tendo em vista a informalidade com que autoridades do Poder Executivo promoveram tratativas com um membro de instituição independente, como revela a expedição de ofício diretamente para o mencionado procurador. Além disso, a tática em torno de suposta neutralidade ideológica por parte do procurador, relacionada à acusação por ele efetivada contra a PFDC acerca da atuação ideológica desta, insere-se no âmbito do negacionismo ideológico e demandaria uma resposta adequada do CSMPF, fato que não ocorrera, como será abordado no capítulo seguinte.




    1.3.13 “Aproximações sucessivas”: a palestra do General Hamilton Mourão




    Um dos eventos recentes sempre lembrados pelos pesquisadores da politização militar diz respeito às manifestações públicas do General do Exército Antônio Hamilton Martins Mourão em crítica à classe política e, até mesmo, sugerindo a possibilidade de intervenção militar. Nesse sentido, em 15 de setembro de 2017, tal militar efetivou palestra na Loja Maçônica Grande Oriente, em Brasília, sugerindo que caberia aos militares adotarem a prática das “aproximações sucessivas”, no sentido de se admitir a intervenção militar como última possibilidade de atuação diante dos casos de corrupção vivenciados no Brasil: “Até chegar o momento em que ou as instituições solucionam o problema político, pela ação do Judiciário, retirando da vida pública esses elementos envolvidos em todos os ilícitos, ou então nós teremos que impor isso”.225 Em seguida, reitera a advertência, destacando as consequências graves em torno de tal atuação militar diante do eventual insucesso do Poder Judiciário: “Se não conseguirem, né, chegará a hora que nós teremos que impor uma solução. E essa imposição ela não será fácil, ele trará problemas, podem ter certeza disso aí”.226 Perceba-se que o verbo “impor” é reiteradamente utilizado pelo militar, desafiando a compreensão acerca dos limites da liberdade de expressão.




    Tal autoridade mostra-se ressentida com as críticas que as Forças Armadas recebem tendo em vista o ocorrido na ditadura, compreendendo-as como “sucessivos ataques” efetivados “de forma covarde, de forma não coerente com os fatos que ocorreram no período de 64 a 85. E isso marcou a geração”.227 A declaração é coerente com a tese acerca de como os militares não aceitaram, por exemplo, o Relatório Final da CNV, em momento algum reconhecendo a prática de crimes contra a humanidade no período de exceção.




    Os fatos foram representados ao MPF, o qual, inicialmente, adotou postura rigorosa para apuração deles, destacando-se no despacho inicial a compreensão de que a fala, em tese, poderia de fato configurar os delitos de propaganda ou incitação ao golpe de Estado, então tipificado na Lei de Segurança Nacional nos artigos 22 e 23, além do crime de apologia ao delito, previsto no artigo 287 do Código Penal, possivelmente configurando também ato de improbidade administrativa.228 O MPF teve sensibilidade para reconhecer a reiteração de conduta do representado, tendo em vista que, em 2015, já havia feito manifestações políticas em tom de crítica à então Presidenta Dilma Rousseff, concitando os presentes para “o despertar de uma luta patriótica”.229 Em ambos os casos, no entanto, não fora punido pelo Exército, tendo o próprio Comandante de tal Força, Eduardo Villas Bôas, declarado em entrevista ao jornalista Pedro Bial que não haveria qualquer imposição de sanção.230




    Diante de tais fatos, o Parquet requereu a manifestação do Comandante do Exército e do próprio representado sobre eles, chegando-se a indagar ao então Comandante do Exército qual seria a interpretação dele acerca do artigo 142 da Constituição,231 tida por militares como Hamilton Mourão como capaz de justificar a pretendida intervenção militar.




    O Ministério da Defesa, por sua vez, sustentou que o Comandante do Exército se reunira com o General a fim de buscar esclarecimentos sobre os fatos, tendo este sustentando que: a) a reunião desenvolvia-se em ambiente privado, com a divulgação do vídeo ocorrido à revelia; b) não se estava comentando nenhum acontecimento específico, mas analisando “um contexto hipotético” em torno da política nacional.232 Na manifestação apresentada ao MPF, o General também insistiu na tese acerca do caráter hipotético da fala, imaginando uma situação catastrófica na qual “apenas na eventualidade de colapso geral das instituições, sobretudo Poder Judiciário – algo que não se espera, mas que considera apenas para argumentar – é que seriam necessárias providências para no sentido de se restabelecer a ordem”.233 No âmbito jurídico-penal, negou que houvesse qualquer tipo de propaganda em público, tendo em vista o mencionado caráter privado na reunião.234




    Para o referido Comandante do Exército, “A manifestação do General Mourão não foi de encontro a nenhuma norma constitucional”, “não tendo havido quebra dos pilares da hierarquia e disciplina”,235 negando, ainda existir qualquer plano estratégico no âmbito das Forças Armadas para atuação em tais situações hipotéticas bem como disposição para efetivar qualquer tipo de intervenção fora dos limites do artigo 142 da Constituição, ou seja, sem que haja prévia ordem do Presidente da República.236




    A atuação inicial do MPF, no entanto, acabaria não redundando no ajuizamento de ação penal, como bem demonstra a promoção de arquivamento efetivada. Em tal ato, o procurador da República oficiante sustentou que não haveria prática daqueles crimes em tese apontados, pois: a) o ato não ocorrera em público, não havendo elementos aptos a comprovar o caráter de incitação; b) a manifestação estaria protegida pela liberdade de expressão.237




    Chama atenção no caso o fato de o MPF ter se contentado com meras manifestações por escrito do investigado, não cogitando diligências processuais penais como a busca e apreensão de bens capazes de conter maiores informações sobre o ocorrido, como telefones ou computador. Além disso, a máxima proteção ao regime democrático autorizaria interpretação das elementares dos tipos penais no sentido de que qualquer publicidade com intuito intimidatório ao Estado Democrático de Direito, quando proveniente de um oficial do Exército com histórico nesse sentido, seria capaz de perfazer a consumação do delito.




    É levando em contas essas premissas que se pode sustentar que as alegações do General foram aceitas com muita facilidade pelo Parquet, pois, na verdade, não parecia que ele estava se manifestando hipoteticamente sobre a situação política brasileira. Primeiramente, deve-se destacar a completa falta de sentido no cenário apocalíptico de caos por ele imaginado, não havendo nenhum elemento concreto capaz de indicar tal situação. Além disso, a frase ou as instituições solucionam o problema político, pela ação do Judiciário, retirando da vida pública esses elementos envolvidos em todos os ilícitos, ou então nós teremos que impor isso”238 é bastante específica e concreta, levando em conta o cenário de corrupção em torno da Operação Lava Jato e a possibilidade de o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva ser reeleito, o qual liderava pesquisas eleitorais à época.239 No âmbito militar, também é digno de nota o traço de corporativismo envolvido no caso, não se cogitando de nenhum tipo de punição.
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